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CADERNO DE EMENDAS
14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

Chegamos à etapa estadual do 14º Congresso.

Sejam todos(as) bem vindos(as)!

Viemos movidos(as) e motivados(as) pela indignação que se tornou movimento e multidão contra um 
governo que, desde que assumiu em 2018. tem se mostrado autoritário, inimigo do serviço público 
e dos(as) trabalhadores(as) da educação. A caminhada que nos trouxe aqui, começou alguns meses 
atrás. No dia 2 de março, a Assembleia Estadual da categoria, com a aprovação do regulamento, de-
sencadeou um processo que levou à realização de 29 Congressos Regionais e à escolha de algumas 
centenas de delegados(as).

No entanto, neste meio tempo, a realidade se impôs e houve a necessidade de uma greve, de um 
movimento de reação mais contundente, pela não aprovação do Programa Parceiro da Escola. Um 
movimento forte e intenso reunido em uma multidão de mais de 20 mil pessoas que, no dia 3 de ju-
nho, ganhou as ruas de Curitiba. Infelizmente, o governo, contando com a maioria na Alep aprovou 
o Projeto, o que impõe, de novo, a necessidade de vencermos o Programa quando das consultas às 
comunidades escolares.

Lá em março, quando definimos como lema do 14º Congresso Outra educação é possível: democracia, 
direitos e inclusão social, não tínhamos a dimensão de que este tema ganharia ainda mais atualidade 
após passada a greve. Nossos direitos, assim como a democracia, estão obstaculizados pelas políticas 
do governo ultraliberal e reacionário de Ratinho Jr. Lutar por outra educação, de respeito aos direitos 
dos(as) trabalhadores(as) da educação, organizar a resistência a este governo e estabelecer nosso pla-
no de lutas, são tarefas que o Congresso reafirmará,

Neste caderno estão incluídas as emendas resultantes dos debates nos Congressos Regionais. Ele está 
organizado em dois blocos, conforme o estabelecido em nosso Regulamento: Bloco I, com as emen-
das consideradas pela comissão de sistematização como passíveis de incorporação à tese guia: as de 
redação e as de contribuição ao texto, sem alteração do mérito (estas emendas poderão ser destaca-
das para debate nos grupos de trabalho do congresso estadual caso haja discordância de sua incor-
poração à Tese Guia) e Bloco II, com as emendas passíveis de destaque para debate e aprovação nos 
grupos de trabalho do congresso estadual. Alem do conjunto de emendas, neste caderno, incluímos a 
programação e regimento a ser aprovado na abertura do Congresso.

Boa leitura!
Boa reflexão!

Bom Congresso a todos(as), porque quando a gente se junta, outra educação é possível.

Comissão Estadual de Sistematização

APRESENTAÇÃO

A arma mais poderosa do mundo é a turba
O mundo modifica para os(as) que reagem.

(Carolina Maria de Jesus)
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PROGRAMAÇÃO

Dia 11/07 (quinta-feira)

7h Início do credenciamento 

9h Cerimonial de Abertura 

10h30 Conferência de Abertura: Outra Educação é possível: Democracia, Direitos e 
Inclusão Social. Palestrante: Juarez Guimarães 

12h30 Almoço 

14h Credenciamento das(os) Suplentes 

14h Apresentação cultural 

14h30 Aprovação do Regimento do 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato 

15h Mesa Temática: Reformas permanentes neoliberais e de privatização da 
educação pública. Palestrante: Gabriela Bonilha 

17h Encerramento do credenciamento 

17h30 Encerramento 

18h Lançamento do MOVIMENTO NÃO VENDA MINHA ESCOLA 

19h30 Jantar 

Dia 12/07 (sexta-feira) 

9h

Mesa de apresentação da Tese:

* Conjuntura Internacional e Nacional (10min)
* Conjuntura Estadual e Educacional (10min)
* Conjuntura Sindical/Greve e Balanço de Gestão (15min) 

9h45 Intervenção Cultural 

10h Café 10h30 - GT Políticas Permanentes/Caderno de emendas 

12h30 Almoço 

14h Apresentação Cultural: Teatro Quarto de Despejo 

15h GT Debate da Tese/Caderno de emendas 

17h30 Confraternização 

22h Encerramento 

Dia 13/07 (sábado) 

9h Apresentação Cultural 

9h30 Plenária Final 

11h Apresentação Congressinho 

12h30 Encerramento 

13h Almoço
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REGIMENTO

Art. 1º O 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato dos/as Trabalhadores/as em Educação Pública do 
Paraná será realizado nos dias 11, 12 e 13 de julho de 2024, no Expotrade Convention Center, Rodovia 
Dep. João Leopoldo Jacomel, 10.454, Pinhais – PR.  

I – Dos Objetivos

Art. 2º  Compete ao 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato:
	 I – Realizar análise de Conjuntura Internacional, Nacional e Estadual, das Políticas Educacional e 	
		 Sindical e do Balanço Gestão;
	 II – Realizar análise e propor ações referentes às Políticas Sindicais Permanentes nos seguin	
	 tes temas:

		 a) Funcionários(as) da Educação;
		 b) Trabalhadores(as) em Educação Aposentados(as);
		 c) Trabalhadores(as) em Educação Municipais;
		 d) Saúde do(a) trabalhador(a) em educação;
		 e) Relações étnico-raciais;
		 f) Mulher Trabalhadora;	
		 g) Direitos LGBTI+;
		 h) Juventude. 

	 III – Propor Plano de Lutas para a entidade.

II – Da Participação

Art. 3º Participam do 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato os(as) congressistas delegados(as) e 
convidados(as) devidamente credenciados(as) e conforme a previsão do seu Regulamento. 
§ 1º. O credenciamento dos(as) delegados(as) será no dia 11 de julho de 2024, das 7h às 17h para os(as) 
titulares, e das 14h às 17h para substituição dos(as) delegados(as) titulares – desistentes ou faltantes 
– pelos(as) suplentes que apresentarem carta de substituição fornecida pelo Núcleo Sindical e que 
ocorrerá junto à estrutura instalada no local do evento.
§ 2º. O credenciamento do(a) delegado(a) participante do Congressinho acontecerá junto à coordena-
ção do congressinho em local específico junto à estrutura instalada no local do evento nos mesmos 
horários do credenciamento geral.
§ 3º. O credenciamento dos(as) convidados(as) ocorrerá em local específico junto à estrutura instalada 
no local do evento nos mesmos horários do credenciamento geral.
§ 4º. Cada delegado(a) é responsável pela guarda do crachá e material, não havendo reposição.
§ 5º. Não serão credenciados(as), sob hipótese nenhuma, delegados(as) fora do horário de credenciamento.

Art. 4º Na sessão de abertura do 14º Congresso da APP-Sindicato poderão participar, a convite da 
Direção Estadual, os(as) representantes dos movimentos sindicais e sociais e demais autoridades con-
vidadas que terão direito a voz.

Art. 5º É compromisso de todos(as) os(as) congressistas delegados(as) participarem efetivamente de 
todas as atividades do 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato.

Art. 6º Só poderão permanecer no recinto das plenárias e dos trabalhos em grupos os(as) congressis-
tas delegados(as), convidados(as) e o pessoal de apoio devidamente credenciados(as).
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Parágrafo único.  A identificação durante os trabalhos do 14º Congresso Estadual da APP-Sindi-
cato será feita mediante apresentação do crachá de identificação e, se necessário, apresentação 
de documento. 

III – Da organização dos Trabalhos

Art. 7º O 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato contará com painéis de debates, apresentações 
culturais, plenárias e trabalhos de grupos.
§ 1º. Os painéis de debates serão coordenados por sindicalizados(as) indicados(as) pela Diretoria Estadual. 
§ 2º. As plenárias de grupo terão mesas de trabalho, indicadas pela Diretoria Estadual e deverão ser 
compostas por um(a) coordenador(a) e um(a) secretário(a).
§ 3º. A coordenação dos trabalhos será acompanhada de pessoal de apoio para o melhor desenvolvi-
mento dos trabalhos.

Art. 8º Haverá uma mesa para a apresentação da tese inscrita. Serão destinados 10 minutos para ex-
posição da  Conjuntura Internacional e Nacional, 10 minutos para Conjuntura Estadual e Educacional 
e 15 minutos para Conjuntura Sindical/Greve e Balanço de Gestão.

Art. 9º  Aos(Às) coordenadores(as) da mesa dos trabalhos, caberá instalar e conduzir as sessões ple-
nárias e os trabalhos em grupo, cumprindo e fazendo cumprir o Estatuto da APP-Sindicato, o Regula-
mento do 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato e este Regimento.
§ 1º O(A) Coordenador(a) não poderá discutir ou interferir nos assuntos em debate, a não ser para 
esclarecimentos solicitados, nem interromper quem estiver no correto uso da palavra.
§ 2º Quando o(a) coordenador(a) desejar debater qualquer assunto, deverá passar a coordenação dos 
trabalhos a um(a) dos(as) componentes da mesa.

Art. 10.  O trabalho em Grupo contará com a seguinte dinâmica:
	 I) Apresentação da equipe de coordenação e secretaria dos trabalhos.
	 II) Leitura do texto/emendas referente ao tema de discussão.
	 III) Discussão das emendas, votação e encaminhamento das deliberações para Plenária Final.
§ 1º Os temas para debate em grupo serão divididos em dois momentos. No dia 12/07 (sexta-feira), 
das 10h30 às 12h30.
os Grupos debaterão as Políticas Permanentes e das 15h às 17h30 as Conjunturas Internacional, Na-
cional e Estadual, das Políticas Educacional e Sindical, bem como os Balanços de Gestão e de Greve. 
§ 2º Todos os grupos debaterão o Plano de Lutas.
§ 3º Os grupos que debaterão as Políticas Permanentes poderão contar em sua dinâmica com um co-
lóquio de, no máximo, 20 minutos a ser realizado logo após a apresentação da equipe de coordenação 
e secretaria dos trabalhos.

Art. 11. O número de delegados(as) que participarão em cada grupo se dará de duas formas:
I) No caso dos Grupos que debaterão as Conjunturas (Internacional, Nacional e Estadual), as 
Políticas Educacional e Sindical, os Balanços de Gestão e de Greve, será gerada lista aleatória e 
equânime entres os(as) delegados(as) inscritos(as);
II) No caso dos Grupos que debaterão as Políticas Permanentes, será gerada lista obedecendo 
a ordem de preferência indicada pelo próprio delegado(a) durante o ato de inscrição.

Art. 12. Os(as) delegados(as) deverão permanecer nos grupos de trabalho indicados no crachá do cre-
denciamento, sendo vedada qualquer troca de grupo.
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IV – Das emendas e votações

Art 13. Os trabalhos de grupo serão orientados pela tese guia inscrita pela Diretoria Estadual. 

Art. 14. As emendas à tese guia propostas pelos Congressos Regionais dos Núcleos Sindicais da Enti-
dade, constantes do Caderno de Emendas serão debatidas pelas(os) congressistas, da seguinte forma:
§ 1º As emendas que constam no Bloco I do Caderno de Emendas como adequação de texto e consen-
so, já foram acolhidas pela Comissão de Sistematização, caso não sejam destacadas, serão considera-
das aprovadas.
§ 2º As emendas que compõem o Bloco II do Caderno de Emendas serão lidas e debatidas nos grupos 
para aprovação ou rejeição.

Art. 15. As discussões e deliberações das emendas à tese guia terão os seguintes critérios:
I) Havendo posicionamento divergente quanto ao mérito de qualquer emenda, a coordenação 
dos trabalhos garantirá uma defesa favorável e uma contrária de até 3 (três) minutos, antes do 
processo de votação, cabendo ao(a) congressista a cessão de aparte, dentro do seu tempo de fala.
II) As questões consideradas polêmicas pela mesa dos trabalhos ou pelos(as) congressistas, 
poderão ter duas defesas a favor e duas contrárias.
III) A sistemática, no momento das defesas, será a seguinte: em primeiro lugar fala aquele(a) 
que propõe mudança na tese guia e, na sequência, fala aquele(a) que quer manter o texto. 
IV) Quando o(a) coordenador(a) abrir espaço para intervenção de defesa e não houver inscrição 
contrária, não haverá necessidade de votação, ficando a proposta aprovada automaticamente, 
salvo  outro encaminhamento da mesa ou dos congressistas.

Art. 16. Nos trabalhos em Grupos as emendas aprovadas que obtiveram:
I) Mais de 70% dos votos dos(as) delegados(as) presentes comporão o caderno Final do Congresso;
II) Mais de 30% e menos de 70% dos(as) delegados(as) presentes serão apreciadas na Ple-
nária Final.
III) Menos de 30% votos dos(as) delegados(as) presentes serão consideradas rejeitadas.

	  
Art. 17. Nos trabalhos em grupo e na Plenária Final as emendas à tese guia poderão sofrer ajustes de 
redação a partir de acordos ou consensos formulados por ocasião do processo de votação, vedada a 
alteração do mérito da proposta. 

Art. 18. A Plenária Final terá como objetivo principal debater as emendas que foram aprovadas entre 
30% e 70% dos presentes nos Trabalhos em grupo.

Art. 19.  Só terão direito a voto os(as) congressistas delegados(as).

Art. 20. As votações serão feitas mediante o levantamento dos crachás de identificação do(a) delegado(a) 
e, em caso de dúvida, a mesa repetirá a votação. Se a dúvida persistir, a mesa procederá à contagem de 
votos. Durante a votação não serão aceitas questões de ordem, esclarecimento ou encaminhamento. 
§1º Serão consideradas aprovadas as emendas, textos aditivos e moções que obtiverem maioria sim-
ples (50% + 1) de votos dos(as) delegados(as) presentes nos trabalhos da plenária final e que não obti-
verem recursos de votação, sendo, portanto, matéria vencida. 
§ 2º Todo recurso de votação somente será aceito com a anuência de pelo menos 2/3 (dois terços) 
dos(as) congressistas presentes ao trabalho.
§ 3º Ao(A) congressista delegado(a) será concedido um (1) minuto para declarar seu voto, desde que 
essa declaração seja em virtude de sua abstenção, e ainda se o(a) mesmo(a) tenha entregado o seu 
crachá à mesa antes do início do processo de votação. 
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V. Das Moções

Art. 21.  As moções deverão ser encaminhadas à Comissão de Sistematização até às 17 horas do dia 
12 de junho de 2024.
§ 1º Somente serão aceitas moções que forem assinadas por no mínimo 10% dos(as) delegados(as).
§ 2°  As moções deverão ter, no máximo, uma lauda e não poderão substituir as deliberações do Con-
gresso Estadual da APP-Sindicato.
§ 3° As moções terão sua admissibilidade avaliada pela Coordenação Geral ou pelo grupo designado 
por ela para isso, segundo os critérios acima enunciados.
§ 4° As moções admitidas pela Coordenação Geral serão encaminhadas para deliberação da Plenária 
Final.

VI. Do Congressinho

Art. 22. O funcionamento do Congressinho no 14º Congresso Estadual da APP-Sindicato terá regula-
mento próprio e que será entregue às mães, pais ou responsáveis que tenham requisitado a inscrição 
de seus/suas filhos(as) no ato do credenciamento.

VII. Das disposições gerais

Art. 23. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Congresso e, em última instância, 
pela Plenária do 14º Congresso Estadual.
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BLOCO I

1. CONJUNTURAS
1.1. Conjuntura Internacional

PARÁGRAFO: 1
No dia 5 de maio de 2023, a OMS declarou o fim da emergência internacional referente à COVID-19. 
Os anos que seguiram a 2019 impactaram sobremaneira o mundo. Desde o aparecimento do SARS-
COV-2 na China em dezembro de 2019, infelizmente, foram mais de 15 milhões de mortes no mundo. 
As economias mundiais, combalidas desde a crise de 2008, tiveram uma forte retração nos anos 
seguintes ao início da pandemia. A crise gerada acentuou as desigualdades internas, regionais, entre 
os países e levou ao aumento da pobreza e ao desemprego.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: combalidas desde a crise de 2008,
Texto a adicionar: em razão da especulação imobiliária dos Estados Unidos.

PARÁGRAFO: 6
Do ponto de vista econômico, vive-se a aceleração pós-pandemia, impulsionada pela melhora 
da economia asiática, queda nos índices de inflação, em especial dos EUA, que vivem um cenário 
favorável de emprego e renda. No geral e neste período, o quadro econômico é marcado pela 
financeirização do capital; o avanço da automação, da inteligência artificial e do trabalho 
mediado por plataformas digitais e aplicativos. O resultado para a classe trabalhadora tem sido 
o sucateamento e a restrição do acesso a serviços públicos e bens universais; o desemprego 
estrutural; a desregulamentação e a flexibilização de direitos trabalhistas, previdenciários e 
sindicais; o achatamento dos salários e a deterioração das condições de vida; o agravamento da 
pobreza, da fome e da miséria, assim como da desigualdade econômica e social. Estudo da OIT 
de 2023 mostra que 10% da população concentra mais de 52% da riqueza mundial, enquanto 
1,1 bilhão de pessoas, pertencentes a 110 diferentes países, vivem em situações de pobreza 
multidimensional aguda. 

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: o sucateamento
Texto a adicionar: desmantelamento de direitos sociais, precarização do trabalho decente
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PARÁGRAFO:  9
Toda essa situação tem operado na mudança na relação esquerda-direita e é o cenário ideal para 
que o discurso xenófobo, de ódio e de ressentimento da extrema-direita sejam vendidos como 
solução para o desalento e a insegurança que amplos setores sociais estão vivenciando. Por isso, 
deve-se acompanhar com atenção o surgimento de governos de extrema-direita no continente. 
As vitórias da extrema-direita na América do Sul, como as que ocorreram na Argentina, no 
Uruguai, no Equador e no Paraguai, reforçam a necessidade da construção de mecanismos e 
instituições de integração pelas forças progressistas. A Jornada Latino-Americana e Caribenha 
de Integração dos Povos, realizada em Foz do Iguaçu em fevereiro de 2024, marca a retomada 
da articulação ampla entre organizações populares do campo e da cidade, sindicais e estudantis, 
além de intelectuais, com o objetivo de fortalecer novos processos de integração regional e 
unidade popular, social e política. 

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Equador
Texto a adicionar: no Paraguai e a tentativa de golpe na Bolívia

PARÁGRAFO:  10
Cabe ainda destacar a situação climática que afeta a vida como um todo no planeta. À medida que o 
aquecimento global intensifica-se, mais próxima a humanidade estará de uma tragédia sem volta. O 
aumento em 1,5°C na temperatura previsto para os próximos anos, se nada for feito, intensificará as 
tempestades, as ondas de calor, as enchentes e os furacões; levará à escassez de água, ao derretimento 
das geleiras e à proliferação de doenças como malária e dengue.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: O aumento em 1,5°C na temperatura previsto para os próximos anos, se nada for feito, 
intensificará
Texto a adicionar: e aumento do número de refugiados climáticos.

PARÁGRAFO:  11
Esta crise que se anuncia levaria à extinção de diversas espécies da fauna e da flora, além de ter 
impactos incalculáveis para a saúde humana. Os povos das Florestas, como os Yanomami, que vivem 
uma relação umbilical com a natureza, veem crescer a ameaça e os efeitos da crise climática. As ações 
eficazes e firmes são urgentes e precisam ser feitas pelos países. O histórico protocolo de Kyoto em 
1997 nunca passou de uma carta de intenções e foi substituído pelo acordo de Paris em 2016, cujos 
compromissos e metas, segundo a ONU, estão aquém de serem cumpridos.
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: crise climática
Texto a adicionar: bem como a produção de refugiados climáticos e escassez de alimentos

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: crise climática
Texto a adicionar: provocada pela ação do homem, intensificada no último governo.

1.2. Conjuntura Nacional

PARÁGRAFO:  12
Há pouco mais de um ano, restabeleceu-se a ordem democrática com a eleição de Lula para seu 
terceiro mandato. A derrota de Bolsonaro representou a derrota da coligação de direita e extrema-
direita que se ajustou em torno dele no período de 2016 a 2022. Representou, também, uma derrota 
da lava-jato e do desejo de se constituir um Estado de Exceção Judicialesco. A eleição de Lula simboliza 
uma inflexão na política e na ordem econômica dos últimos 6 anos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: A derrota
Texto a adicionar: eleitoral de Bolsonaro, não representou

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Há pouco mais de um ano
Texto a adicionar: com a união das forças progressistas (sindicatos e diferentes movimentos sociais), 
restabeleceu-se a ordem democrática....

PARÁGRAFO:  13
Bolsonaro foi eleito e se manteve no poder por uma coligação de forças da direita e da extrema-
direita, com apoio do empresariado, deixando um lastro de ruína e destruição das políticas públicas. 
Foram quatro anos de desmonte e ataques às instituições democráticas e tentativas de golpe; de 
corrupção e desmando; de armamento descontrolado da população civil e aliança com as milícias; 
de cooptação de militares e politização das forças armadas; de disseminação do ódio e fake news 
nas redes sociais e do avanço de discursos e valores extremistas e fascistas também propagados por 
instituições religiosas extremistas e fundamentalistas com base na teologia do domínio.
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: de disseminação
Texto a adicionar: criminosa

PARÁGRAFO:  14
Mesmo após a derrota, Bolsonaro esteve à frente da intentona do dia 8 de janeiro de 2023. Hoje, 
distantes mais de um ano daquele domingo, vão se descortinando a cronologia, as responsabilidades 
das(os) agentes civis e militares que atuaram para atentar contra o Estado Democrático e de Direito. 
O STF já julgou e condenou cerca de 200 pessoas que participaram do 8 de janeiro. No entanto, as(os) 
mandantes militares, policiais, ex-ministras(os), empresárias(os) e o próprio Bolsonaro, aguardam 
indiciamento e julgamento.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Mesmo após a derrota
Texto a adicionar: eleitoral,

1.3. Conjuntura Estadual

PARÁGRAFO:  23

É visível que o governo Ratinho Jr orienta-se por uma política neoliberal que favorece o grande 
empresariado e o agronegócio concedendo subsídios que, em 2023, foram de R$ 17 bilhões e cuja 
previsão para 2024 é na ordem de R$ 24 bilhões. É um governo privatista e terceirizador.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: tercerizador
Texto a adicionar: que direciona as políticas públicas para um esvaziamento da política e do seu caráter

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: concedendo
Texto a adicionar: renúncia fiscal
Texto a suprimir: subsídios
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PARÁGRAFO:  24
Com o governo Lula, Ratinho Jr vive uma política de conveniências e de pragmatismo. Alia-se ao 
governo federal em programas e projetos conforme seus interesses. No entanto, não se distanciou do 
bolsonarismo, ao contrário, em entrevistas, indica que voltaria a votar em Bolsonaro, mesmo depois 
de tudo o que se sucedeu no 8 de janeiro. Isto porque ele disputa, com outras candidaturas nacionais, 
o posto de candidato dos setores da direita e extrema-direita. Tem sido forte o seu investimento 
pessoal para angariar simpatia desses setores e o seu nome ganha projeção nacional por parte da 
mídia ávida por uma candidatura de direita. Destaque para a propaganda que faz, Brasil afora, pelos 
índices educacionais alcançados no IDEB e na venda de um Paraná que, segundo ele, é moderno, 
responsável, que cuida das pessoas e está preparado para o futuro.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Mesmo
Texto a suprimir:  após a tentativa de golpe de Estado de 8 de janeiro.

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: conforme
Texto a adicionar: o interesse do capital e dos capitalistas

PARÁGRAFO:  27
Ratinho Jr segue uma longa tradição dos governos do Paraná em escolher homens brancos, com 
curso superior, de meia-idade, com cargos anteriores que lhe garantiram visibilidade e, à exceção 
de Requião, os demais sempre tiveram posicionamentos à direita. Em sua maioria, possuem família 
com lastro na política. No caso de Ratinho Jr, a influência do seu pai na política local por ser uma 
pessoa conhecida da TV e Rádio tendo, inclusive, concessões de rádios e TVs, foi um exponencial que 
alavancou sua eleição. Este perfil é respaldado pela população paranaense que é conservadora pelas 
suas origens agrárias e coloniais e pela ausência de uma classe urbana-industrial que permita alguma 
alteração nas correlações entre conservadores e progressistas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: conservadores e progressistas.
Texto a adicionar: O Governo Ratinho Jr representa uma minoria da classe dominante [...]

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: paranaense
Texto a adicionar: que apresenta características 
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EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: lastro
Texto a adicionar: Na velha política.

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: política local 
Texto a adicionar: e nacional

PARÁGRAFO:  28
Seus dois governos têm sido marcados por privatizações e terceirizações. Duas das maiores empresas 
estatais foram privatizadas: a Copel e a Sanepar. A Copel foi privatizada em agosto de 2023. O 
governo abriu mão do controle societário e a empresa deixou de ser pública para atender interesses 
privados. O resultado é que, meses depois de privatizada, a partir de setembro de 2023, o número de 
ocorrências como interrupção de energia e tempo de reparo aumentou 1/4 quando comparado com 
2022, quando ainda era uma empresa pública.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: tempo de reparo aumentou
Texto a adicionar: em 25%
Texto a suprimir: 1/4

PARÁGRAFO:  30

Outra constante de seu governo tem sido as terceirizações. No final de seu primeiro mandato, 
aprovou a PEC 03/2022 que revogou o artigo 39 da Constituição Estadual. Esta lei somada à lei federal 
13429/2017 e à lei estadual 20199/2020 esgarçou a porteira para que as terceirizações possam ser 
exercidas irrestritamente, tornando mais fácil para o governo terceirizar qualquer atividade. Hoje não 
há uma única secretaria do governo que não tenha terceirizadas(os) exercendo atividades fins em 
seus cargos. Na educação, mais de 50% das(os) funcionárias(os) de escola já estão terceirizadas(os). 
Na saúde, esta porcentagem também é elevada, haja vista que o processo de terceirização é uma 
prática antiga e que se expande ano a ano.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: 20199/2020
Texto a adicionar: abriu
Texto a suprimir: esgarçou



17
CADERNO DE EMENDAS
14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: já estão terceirizadas(os)
Texto a adicionar: o avanço dessa política nefasta se reafirma com a aprovação da Lei 22.006/2024 que 
propõe a terceirização de 204 escolas públicas do Paraná.

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: processo de terceirização
Texto a adicionar:  e quarteirização

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: Na saúde
Texto a adicionar: e na segurança,

2. POLÍTICA EDUCACIONAL

PARÁGRAFO:  32
Vivem-se expectativas e situações distintas quando se analisam as atuais políticas educacionais 
nacional e estaduais. Na esfera nacional, depois de um governo desastroso não só para o campo 
educacional, mas especialmente, com a troca de quatro ministros da educação e uma política que 
levou ao desmonte de programas e projetos nacionais; houve, com a eleição de Lula, a retomada 
de um modelo educacional que se assenta na garantia do direito à educação, de combate às 
desigualdades educacionais e de respeito à gestão democrática a despeito de todas as dificuldades 
que se apresentam a um governo formado por uma ampla frente de partidos. No Paraná, a política 
educacional do governo Ratinho Jr segue um modelo de educação pública mercantilista e empresarial, 
de organização de uma escola que se tem chamado de escola-empresa.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: nacional e estaduais
Texto a adicionar: e municipais

PARÁGRAFO:  37
A disputa é também ideológica. O conhecimento cientificamente elaborado, a cultura e a ciência 
são recursos que além de serem comercializados, são socializados e disputados ideologicamente. 
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Foi o que aconteceu na concorrência pelos conteúdos aplicados na BNCC e na reforma do Ensino 
Médio em 2017 que, este ano, após uma difícil batalha, conseguiu-se efetivar na Câmara Federal 
algumas mudanças, como o aumento da carga horária para a formação geral (de 1.800h para 2.400h); 
o fim da obrigatoriedade de somente português e matemática nos três anos do Ensino Médio com a 
reintrodução de todas as áreas de conhecimento; a oferta obrigatória de, ao menos, dois itinerários 
propedêuticos por escola e a reformulação da BNCC até dezembro de 2024. A implementação destas 
mudanças acontecerá a partir de janeiro de 2025.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: A disputa é
Texto a adicionar: sobretudo ideológica.
Texto a suprimir: também ideológica.

PARÁGRAFO:  38
Com o governo Lula, há a retomada dos programas e projetos educacionais nacionais desarticulados 
pelo governo anterior como os programas de Alfabetização de Jovens e Adultos, da Diversidade e 
Inclusão; a ampliação de recursos para a merenda escolar; a valorização de bolsas de pesquisa e 
a retomada do diálogo com as universidades. É preciso também avançar na revogação da BNCC 
(prevista sua revisão pelas mudanças na Lei do Novo Ensino Médio) e da BNC-formação, ambas com 
o caráter de adequar os sujeitos às lógicas neoliberais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: desarticulados pelo governo
Texto a adicionar: desarticulados pelo governo anterior como:

PARÁGRAFO:  39
Há que se destacar e reconhecer o esforço na realização da CONAE que esteve totalmente 
descaracterizada na sua última edição, durante o governo Bolsonaro. O texto do Documento 
aprovado em Brasília na etapa nacional da CONAE em janeiro de 2024, aponta para a 
necessidade de um Sistema Nacional que garanta uma educação como direito, de forma pública, 
gratuita, de qualidade social, que promova a equidade, a inclusão e o respeito às diversidades. 
Historicamente, o Brasil é um país de profundas desigualdades, que foram sendo produzidas 
a partir da exploração da classe trabalhadora, do machismo, do racismo, da LGBTI+fobia e dos 
preconceitos, violências e discriminações. Há também desigualdades regionais que constituem 
grandes desafios para a integração nacional. Esse contexto estrutural e conjuntural tem efeito 
direto para a efetivação de um projeto educacional nacional com base na educação pública. 
A superação dessas desigualdades é um dos desafios destacados pela CONAE 2024 e que 
deverão nortear as políticas do próximo PNE, PEE e PME e de um futuro SNE, que assegurem a 
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democratização, a universalização, a inclusão, a igualdade, a equidade e o respeito à diversidade 
educacional. Busca-se uma educação como direito humano e calcada na justiça social, no 
desenvolvimento socioambiental sustentável e na qualidade socialmente referenciada; um 
projeto nacional de constituição de humanização.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: durante o governo Bolsonaro
Texto a adicionar: entretanto, o documento

PARÁGRAFO:  41
No Paraná, Ratinho Jr (PSD) e Roni Miranda aplicam um projeto autoritário de escola-empresa. Esse 
modelo escolar assenta-se a partir da perspectiva empresarial de exigência no cumprimento de metas 
e alcance de um melhor ranqueamento no IDEB. A otimização, a flexibilização, a operacionalização e 
a meritocracia, além do constante controle e monitoramento de resultados, são mantras da gestão 
empresarial que fazem parte das atuais políticas da escola-empresa. Este modelo alinha os ideais 
neoliberais e reacionários, entrincheirando as escolas e atacando a autonomia e a gestão democrática 
da educação. A militarização de 312 escolas no Paraná, a retirada o livro “O avesso da pele” e a 
autorização de entrada de pessoas estranhas e alheias à educação no ambiente escolar, como 
propõe o PL 43/2024 em discussão na ALEP, são alguns exemplos das políticas liberais reacionárias 
orientadas para o obscurantismo.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: No Paraná, Ratinho Jr (PSD)
Texto a adicionar: e o secretário da educação Roni Miranda.

PARÁGRAFO:  44
Se no primeiro governo as políticas de Ratinho Jr / Feder privatizaram as escolas a partir de 
mecanismos internos de organização do currículo através, por exemplo, da plataformização e do 
controle externo através das tutorias e embaixadoras(es); neste segundo governo de Ratinho/Roni 
há um aprofundamento desta perspectiva com a entrega da gestão administrativa das escolas às 
empresas. Se não há previsão da privatização do pedagógico, ela não tardará a chegar!

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: privatização do pedagógico
Texto a adicionar: Como afirmam,
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PARÁGRAFO:  48
Com a crise pandêmica, a educação foi profundamente atingida pela necessidade de distanciamento 
físico e passou a ser mediada por plataformas e aplicativos. Foi a porteira aberta que Ratinho Jr / 
Feder encontraram para intensificar as ações de plataformização na educação. O atual secretário, 
Roni Miranda, em sua sabujice, tratou de mantê-las e ampliá-las.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: sabujice
Texto a adicionar: subserviência

PARÁGRAFO:  50
Em julho de 2023, a APP realizou junto à categoria uma pesquisa com educadoras(es) de todo o 
estado sobre o uso das plataformas. A pesquisa trouxe índices alarmantes de sobrecarga e 
adoecimento, em que mais de 70% das(os) educadoras(es) pesquisadas(os) atribuem impactos 
negativos na saúde física e/ou mental ao uso de plataformas atreladas a metas. Para 67% das(os) 
entrevistadas(os), as(os) estudantes têm dificuldades para lidar com as plataformas, sendo que quase 
oito em dez entrevistadas(os), avaliam que o uso das tecnologias no ambiente escolar afetou inteira 
ou parcialmente a sua autonomia pedagógica e não melhorou a aprendizagem escolar.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: estudantes têm dificuldades para
Texto a adicionar: acessar e lidar com as plataformas

3. POLÍTICA SINDICAL E BALANÇO DE GESTÃO

PARÁGRAFO:  53
No serviço público, a constante desvalorização das condições e dos salários por parte de governos; os 
métodos de gestão empresarial; as reformas previdenciárias; a não realização de concursos públicos 
e a contratação de pessoal de forma provisória e precarizada, as mudanças tecnológicas e o uso 
da internet e das plataformas; tudo isso contribui para baixa sindicalização e queda no poder de 
mobilização dos sindicatos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: uso da internet
Texto a adicionar: das mídias sociais e das plataformas
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PARÁGRAFO:  54
No Brasil, parcela expressiva das(os) trabalhadoras(es) sempre esteve privada do conjunto de direitos e 
proteções sociais, realidade que a antirreforma trabalhista aprofundou. A terceirização; a contratação 
de PJ e MEI; as(os) autônomas(os), e as novas formas de trabalho por meio de plataformas digitais sem 
regulação pública; os contratos individuais ou fraudulentos, onde os direitos passam a ser negociados 
individualmente; contribuem para esvaziar a função sindical. A antirreforma seguida de um conjunto de 
medidas provisórias, decretos e portarias, propiciaram o desmonte do padrão de assalariamento, reduzindo 
direitos e contribuindo para a desestruturação do sindicalismo no Brasil. O fim da contribuição sindical e 
a ofensiva contra os descontos de taxas negociais ou assistenciais firmados pelos sindicatos reduziram 
a capacidade de representação ou inviabilizaram a existência de muitos sindicatos. As centrais sindicais, 
como a CUT, por exemplo, perderam sindicatos associados e, consequentemente, arrecadação. Em 2017, 
antes de entrar em vigor a antirreforma trabalhista, segundo o portal Poder 360, as centrais arrecadavam, 
R$213 milhões. Em 2022, a arrecadação caiu para R$ 1,9 milhão, menos de 10% do que arrecadavam 5 
anos antes. A CUT, no período, passou de uma arrecadação de R$ 62 milhões para R$273 mil.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: fraudulentos,
Texto a adicionar: nos quais
Texto a suprimir: onde

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: realidade que a
Texto a adicionar: reforma
Texto a suprimir: antirreforma

PARÁGRAFO:  55
A antirreforma e as dificuldades que o capital e governos impõem a este tempo histórico às(aos) 
trabalhadoras(es), impactam também nas mobilizações e greves. Quando são analisadas as greves dos 
últimos 2 anos, dados do DIEESE demonstram que as paralisações ocorridas no período foram em sua maioria 
defensivas, ou seja, na defesa de direitos. Em 2021, foram realizadas 721 greves (250 foram no funcionalismo 
público); em 2022 esse número subiu para 1067 (634 foram no serviço público); sendo que 637 em 2021 e 866 
em 2022 e tiveram o caráter defensivo. Greves defensivas buscam recompor direitos salariais e a melhoria 
das condições de trabalho, não têm o objetivo de avançar na pauta. Nos anos de 2021 e 2022, cerca de 55% 
das greves duram apenas um dia. Greves de 30 dias não alcançaram 5% da paralisação em ambos os anos.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: A
Texto a adicionar: reforma
Texto a suprimir: antirreforma
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PARÁGRAFO:  57
O movimento sindical internacional tem um importante papel nesta reorganização sindical. A CSI e 
CSA, como os demais movimentos sindicais internacionais, devem reforçar a defesa por mudanças 
na agenda global com relação à proteção do trabalho, pelo trabalho decente e pela garantia da 
liberdade sindical. A atual organização do capital impõe a necessidade de reforçar estratégias 
sindicais internacionais adequadas à organização e à presença da luta sindical no enfrentamento 
das ações neoliberais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: CSI e CSA
Texto a adicionar: Adiconar o significado das siglas CSI e CSA na página 14

PARÁGRAFO:  59
Para que as demandas de políticas públicas estejam alinhadas com todo o esforço para reconstruir e 
transformar o Brasil, é imprescindível que os sindicatos atuem na defesa da centralidade do trabalho 
decente, da reconstrução das condições sociais e econômicas da classe trabalhadora, salário-mínimo 
valorizado, da democracia participativa, da igualdade e equidade de gêneros, da plena participação 
da juventude, da proteção e inclusão social de todas(os) e da justiça ambiental.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: da igualdade e equidade
Texto a adicionar: da igualdade e equidade racial e de gêneros

PARÁGRAFO:  61
No âmbito do sindicalismo que envolve as(os) trabalhadoras(es) da educação, são muitos os 
desafios comuns, como a intensificação e precarização do trabalho pedagógico - o excesso de 
trabalho provocado pelo elevado número de aulas, turmas, escolas, turnos ou pela quantidade de 
estudantes em sala de aula; a perda de autonomia pedagógica; os salários defasados; a flexibilização 
dos contratos e a admissão de trabalhadoras(es) em caráter temporário que se dá pela ausência de 
concursos e pela terceirização. No geral, a luta sindical das(os) trabalhadoras(es) da educação tem 
se concentrado em garantir as atualizações anuais do piso do magistério, a vinculação do piso às 
carreiras, sem achatamentos e a necessidade de um piso nacional para as(os) funcionárias(os) de 
educação. Pautas que são recorrentemente descumpridas por gestores estaduais e municipais e que 
demonstram a não valorização destes governos às(aos) profissionais da educação. Em fevereiro deste 
ano, a Confederação Nacional dos Municípios manifestou-se contra o reajuste do Piso do Magistério 
de 3,62% para 2024. Esse tipo de ação tem sido comum e representa um lobby poderoso e contínuo 
dos municípios e até de governos para o não cumprimento da lei que estabelece reajustes anuais e 
move os sindicatos numa luta para o cumprimento da lei.
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EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: descumpridas
Texto a adicionar: pela governança
Texto a suprimir: por gestores

PARÁGRAFO:  63
Em relação à carreira das(os) funcionárias(os) da educação, ela hoje é uma carreira em extinção, 
impactada pelas reformas ocorridas nos últimos anos por ação dos governos estaduais e federal. 
A lei das terceirizações de 2017, no governo Temer, legitimou que os governos intensifiquem as 
terceirizações. Hoje no Paraná, 15 empresas terceirizadas estão contratadas para o trabalho que era 
feito nas escolas pelas(os) funcionárias(os). Embora haja a necessidade de qualificação profissional 
para atuar nas escolas, via de regra, as empresas não oferecem tal qualificação. Há também uma alta 
rotatividade de profissionais, uma vez que as condições salariais são baixíssimas e as condições de 
trabalho precárias. Em decorrência, não se criam vínculos e sempre há alguém novo que precisa ser 
incorporado às rotinas escolares. É preciso reforçar que, na educação, as atividades vinculam-se à 
formação pedagógica, a partir de conhecimentos técnicos que precisam fazer parte deste cotidiano 
escolar. É por isso também que a educação não se enquadra no conceito de qualquer serviço e não 
deveria ser terceirizada.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: escolas pelas(os) funcionárias(os)
Texto a adicionar: públicos.

PARÁGRAFO:  66
No Paraná, a APP, ao longo de seus 77 anos, tem feito a defesa não só da educação pública gratuita 
e de qualidade social referenciada, como de resto a defesa da democracia, da classe trabalhadora e 
de uma sociedade justa, humanitária e igualitária. Para ela, a educação é um direito social, subjetivo e 
coletivo, espaço de transformação social dos sujeitos envolvidos. É dever do Estado prover este direito 
e de promoção das(os) trabalhadoras(es), de valorização do plano de carreira, de remuneração digna 
e formação profissional adequada. A APP tem atuado nesse sentido na efetivação destes como de 
outros direitos e defesas da classe trabalhadora.

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: como de
Texto a suprimir: de resto

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: humana e igualitária
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Texto a adicionar: Previsto na Constituição Brasileira,
Texto a suprimir: Para ela,

PARÁGRAFO:  67
A atual direção assumiu a entidade no final de 2021 e tem se mantido fiel aos princípios históricos 
de atuação da entidade, em especial os que a definem como um sindicato classista e antagonista ao 
capital. Ela não se absteve de fazer a luta unitária da classe trabalhadora, congregando esforços e 
pautas de luta com a CUT, a CNTE e o FES. Para vencer o autoritarismo, juntou-se ao campo democrático 
para se manter forte durante os anos difíceis de Bolsonaro e pela eleição de candidatas(os) do campo 
progressista, inclusive do presidente da república.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: classista e
Texto a adicionar: de crítica ao...
Texto a suprimir: antagonista

PARÁGRAFO:  68
Durante esta gestão, procurou-se aperfeiçoar as instâncias de decisão que são espaços de debate que 
possibilitam o avanço da organização sindical, e de colegialidade das decisões, com a preocupação de 
se fazer o debate direto e sincero com as(os) professoras(es) e funcionárias(es) nas escolas e por isso 
a ênfase constante no trabalho de base. Além das atividades específicas e das tarefas do dia a dia e do 
trabalho de base, foram realizadas, em 2022, sete reuniões do Conselho e seis Assembleias Estaduais. 
Em 2023, foram cinco reuniões dos Conselhos e Assembleias Estaduais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Conselho
Texto a adicionar: Estadual

PARÁGRAFO:  70
Em relação às disputas com o governo, em 2023, conseguiu-se algum avanço na pauta financeira, 
com reajuste de 13,75% para o magistério e 5,79% para as(os) funcionárias(os) de escola. Em relação 
às funcionárias(os) de escola, houve empenho para aprovação da nova tabela do QFEB, e ainda que 
se verifiquem problemas no que se refere ao enquadramento por tempo de serviço e equiparação 
com as(os) servidoras(es) do QPPE, o saldo da luta e mobilização foi positivo. Mas, há ainda muito a se 
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avançar, principalmente quando se verifica que o governo deve 34% de atrasados à categoria, como 
às(aos) demais servidoras(es) públicas(os), e há a ausência de isonomia com as(os) aposentadas(os) 
sem paridade. Comparando a carreira do magistério com as demais carreiras do executivo, as(os) 
educadoras(es) têm os piores salários.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: 13,75%
Texto a adicionar: referente à Lei do Piso para o magistério...

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: 34%
Texto a adicionar: de Data Base em atrasados à 

PARÁGRAFO:  71
A pauta educacional tem sido intensa. Destaque para os enfrentamentos contra a plataformização; 
a reforma do NEM; a militarização; o fechamento de CEEBJAs e de turmas da EJA do ensino noturno 
e de escolas do campo. Também foi destaque o empenho e a organização da CONAE 2024 em que 
a APP assumiu o protagonismo. Em relação à militarização, conseguiu-se, através da luta, que 44 
escolas em 2023 não aderissem ao programa. Sobre a privatização via estabelecimento de Parcerias 
Público-Privadas, em 2022 o governo tentou e não conseguiu implantar o modelo em 27 escolas. Por 
força da luta das(os) educadoras(es) apenas 2 escolas tiveram a gestão privatizada. Neste momento, 
o governo acena na retomada de tal modelo. No caso da plataformização, a organização e divulgação 
da pesquisa sobre a mesma deu contornos reais às situações vivenciadas pelas(os) professoras(es) e 
funcionárias(os). O seminário estadual e publicações sobre o tema aprofundaram o fenômeno que 
se vive na educação do Paraná.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: governo
Texto a adicionar: , o governo retoma tal modelo.
Texto a suprimir: , o governo acena na retomada de tal modelo.

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: Neste momento,
Texto a adicionar: foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP), a Lei 22.006/2024, que 
autoriza, inicialmente, a privatização de 204 escolas estaduais para empresas privadas.
Texto a suprimir: o governo acena na retomada de tal modelo.
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PARÁGRAFO:  73
A constituição e organização dos coletivos auxiliaram nos debates e nas lutas em pautas 
específicas. As políticas permanentes desenvolvidas pelas secretarias ou pelos grupos de 
trabalho como: programa de formação, combate à violência contra as mulheres, combate ao 
racismo, direito das pessoas idosas, direitos LGBTI+, saúde do e da educadora, relação com os 
movimentos sociais e sindicais nacionais e internacionais, entre outros; ampliaram a presença da 
APP tanto na categoria como na sociedade, dialogando com a macropolítica. Houve incremento 
na política de atendimento às(aos) servidoras(es) municipais com as demandas de pagamento 
do Piso do Magistério.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Direitos LGBTI
Texto a adicionar: LGBTQIAPN+

4. POLÍTICAS SINDICAIS PERMANENTES

4.1. Funcionárias(os) da Educação

PARÁGRAFO:  76
O desafio de educar no Brasil é tarefa de todas e todos e depende da ação colaborativa entre os 
governos e a sociedade brasileira. Não é um desafio fácil, principalmente porque põe em questão a 
superação do atual estágio em que se encontra a qualidade da educação no país, principalmente no 
estado do Paraná, com a política de desvalorização das(os) profissionais da educação e a privatização 
do Governo Ratinho Jr.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: educação (linha 22)
Texto a adicionar: e as políticas impostas pelo governo de Ratinho Júnior.
Texto a suprimir: e a privatização

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Governo Ratinho Jr
Texto a adicionar: e pelos gestores municipais.



27
CADERNO DE EMENDAS
14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

PARÁGRAFO:  77
Este desafio perpassa pela principal função da escola: a transformação social através da construção 
da conscientização e cidadania do indivíduo perante a sociedade. Esta construção envolve a aquisição 
de um conjunto de informações, habilidades e valores, todos socialmente relevantes, que ocorrem no 
bojo de uma ação educativa desenvolvida no ambiente escolar.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: bojo
Texto a adicionar: âmbito

PARÁGRAFO:  79
No estado do Paraná, a valorização destas(es) profissionais está longe de ser uma realidade. A 
terceirização e a precarização do trabalho estão cada vez mais apropriadas no interior das escolas, 
onde as(os) funcionárias(os) são as(os) mais atingidas(os). Isso se materializa quando, em abril de 
2020, em plena pandemia, o governo Ratinho Jr aprovou a Lei 20.199/2020 que extinguiu a carreira e 
autorizou a terceirização nas escolas do Paraná. O estado foi “leiloado” para 15 empresas privadas que 
atuam no serviço terceirizado. De imediato, cerca de 10 mil funcionárias(os) PSS foram demitidas(os) 
e o governo passou a gastar R$ 215 milhões a mais por ano dos recursos da Educação.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: apropriadas
Texto a adicionar: implementadas

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: No estado do Paraná
Texto a adicionar: tanto nas redes estaduais quanto nas redes municipais

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: cada vez mais
Texto a adicionar: presente no interior das escolas,

EMENDA 4 | Substitutiva
Após a expressão: estão cada vez mais
Texto a adicionar: impostas
Texto a suprimir: apropriadas
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PARÁGRAFO:  81
Outro forte ataque à educação do Paraná é o programa de militarização das escolas, onde o governo cria 
um pânico social para obter um forte apelo da população. O que o programa não diz, mas que precisa ser 
evidenciado, é que emerge toda uma racionalidade de controle, hierarquização e disciplinamento sobre o 
trabalho pedagógico e das condutas do ambiente escolar. As transformações impostas pela militarização 
à escola pública interferem na organização do trabalho das(os) funcionárias(os) de escola que acabam 
submetidos a esta política de controle e quando fazem resistência a este processo, sofrem punições como 
os processos administrativos e, no caso das(os) terceirizadas(os), podem até perder o emprego.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: perder o emprego
Texto a adicionar: prática que avança também nas redes municipais.

PARÁGRAFO:  84
A Secretaria de Funcionárias(os) é quem organiza esta política junto aos Agentes I e II da categoria. 
Com uma dinâmica própria, reúnem-se as(os) funcionárias(os) periodicamente através do coletivo 
estadual e coletivos nos Núcleos Sindicais. Estes coletivos discutem a conjuntura e o papel das(os) 
funcionárias(os) de escola como sujeitos frente aos desafios da sua realidade e condições de trabalho. 
Dali surgem propostas que serão assumidas pelo sindicato. A secretaria ainda participa, juntamente 
com outros sindicatos, do coletivo nacional de funcionárias(os) e das atividades promovidas pela 
CNTE em que se reflete a condição da(o) funcionária(o) de escola no Brasil e na busca para encontrar 
ações para avançar nas pautas urgentes e necessárias para este segmento.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: condições de trabalho
Texto a adicionar: sendo assim, surgem propostas
Texto a suprimir: dali

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: condições de trabalho
Texto a adicionar: Sendo assim, surgem propostas
Texto a suprimir: dali

PARÁGRAFO:  86
O momento urge para uma luta intensa de toda a categoria e se faz necessário muita união e 
fortalecimento para que as(os) funcionárias(os) sejam reconhecidas(os) e valorizadas(os) pelo governo 
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do estado e para que tenham condições dignas para exercer o trabalho fundamental de possibilitar 
o funcionamento da escola. Isso não é lutar por privilégios, isso é garantia de direitos. Diante dessa 
urgência, apresenta-se como plano de lutas:

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: governo do estado
Texto a adicionar: e governos municipais

PARÁGRAFO:  87
Reversão do processo de extinção da carreira e terceirizações previstas na Lei 20.199/2020, melhoria 
de salário, jornada, condições de trabalho e saúde;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Lei 20.199/2020
Texto a adicionar: com oferta de concurso público

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Lei 20.199/2020
Texto a adicionar: e leis municipais

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: Lei 20.199/2020
Texto a adicionar: e leis municipais. Visando melhorias de salário

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: trabalho e saúde
Texto a adicionar: com concurso público

PARÁGRAFO:  88
Resgatar, através de campanhas permanentes, momentos marcantes da organização das(os) 
funcionárias(os) de escola para sair da invisibilidade e exigir valorização e reconhecimento como 
profissionais da educação;
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EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: sair da invisibilidade
Texto a suprimir: Suprimir o “e” .

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: sair da invisibilidade
Texto a adicionar: exigir a valorização humana e profissional e o reconhecimento como profissionais da 
educação.

4.2. Trabalhadoras(es) Aposentadas(os) da Educação

PARÁGRAFO:  106
Resistência é a marca deste período. Se há quem resista já por algum tempo, estas(es) são 
as(os) servidoras(es) aposentadas(os). Muitos trazem em si as marcas históricas das lutas 
travadas há anos como servidoras(as) da ativa e, agora, como pessoas aposentadas. Não há 
como esquecer do 30 de agosto de 1988 e o 29 de abril de 2015, quando muitas(os) estavam 
lá defendendo as melhores condições de carreira, salário, aposentadoria e do trabalho na 
sua completude.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: 2015
Texto a adicionar: e 03 de junho de 2024. (...)

PARÁGRAFO:  109
Integrar e interagir nos eventos de interesse da pessoa idosa e/ou aposentada da categoria como 
Comissões, Cursos, Reuniões, Conselhos e Fóruns; visando a melhoria das condições de vida e 
combate à violência e discriminação;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Integrar e interagir nos eventos
Texto a adicionar: tirar a palavra eventos e substituir por atividades
Texto a suprimir: eventos
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PARÁGRAFO:  110
Acompanhar os processos jurídicos das(os) trabalhadoras(es) aposentadas(os) da educação;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: aposentadas(os) da educação;
Texto a adicionar: bem como informar e orientar sobre esses processos.

4.3. Trabalhadores(as) das Redes Municipais

PARÁGRAFO:  127
Acompanhar a tramitação do novo PNE, do PEE e PMEs, para garantir a efetivação e aprovação das pautas 
educacionais aprovadas durante a realização da Conferência Nacional da Educação em janeiro de 2024;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Acompanhar
Texto a adicionar: Participar e acompanhar

PARÁGRAFO:  121
A APP enfrentou, por meio da luta das direções municipais, os equivocados argumentos da CNM 
(Confederação Nacional dos Municípios) contra o índice de reajuste, entendendo que Educação nunca 
foi gasto e sim investimento. Exigiu das(os) gestoras(es) o cumprimento da lei com a correção do piso 
em toda a tabela de vencimentos além do avanço das demais pautas como hora atividade, saúde, 
condições de trabalho e carreira das(os) funcionárias(os) de escola.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: os equivocados argumentos
Texto a adicionar: , como a revogação da lei 11.738/2008, da CNM

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: por meio da luta das
Texto a adicionar: através das secretarias de assuntos municipais e direções municipais
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PARÁGRAFO:  128
Intervir no debate orçamentário dos municípios para assegurar recursos para cumprir as demandas existentes;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: demandas existentes
Texto a adicionar: cumprindo o que determina o Plano Nacional de Educação e o artigo 206 da CF/88.

4.4. Saúde dos(as) Trabalhadores(as) da Educação

PARÁGRAFO:  157
Há também ausência de atendimento de especialidades e o SAS não cobre uma série de procedimentos 
indispensáveis como cirurgias cardíacas, ressonância magnética, órteses e próteses, entre outros.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: próteses
Texto a adicionar: exames invasivos,

PARÁGRAFO:  160
Quando estas(es) servidoras(es) necessitam de perícia médica, deparam-se com situações que vão 
desde ter atestado do médico assistente indeferido a humilhações por parte dos peritos. Além disso, 
as(os) professoras(es) que necessitam de atestado de até 3 dias, por situações de saúde diversas, 
são penalizadas(os) com perda de classificação na distribuição de aulas, o que, se já não bastasse ser 
desumano, é totalmente arbitrário e fora da lei.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: peritos
Texto a adicionar: e morosidade na entrega dos resultados. (...)

PARÁGRAFO:  161
Sabe-se que as condições de atendimento à saúde oferecidas às(aos) servidoras(es) não são das 
melhores, mas os responsáveis diretos são os sucessivos governadores. No caso do atual governador, 
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Ratinho Jr, a prática autoritária de retirada de direitos, a ausência de diálogo e as ameaças constantes, 
têm favorecido mais sofrimento e, portanto, inevitavelmente mais adoecimento.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: servidoras(es)
Texto a adicionar: não atende as necessidades
Texto a suprimir: não são das melhores

PARÁGRAFO:  167
Lutar para que todos os tipos de contratos temporários da educação tenham direito ao SAS;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: tenham direito ao
Texto a adicionar: mesmo sistema de atendimento à saúde prestado aos servidores concursados
Texto a suprimir: SAS

PARÁGRAFO:  170
Lutar pela alteração da resolução de distribuição de aulas para garantir o fim das punições por 
adoecimento;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: adoecimento
Texto a adicionar: para todos os tipos de contratos, efetivos e temporários.

4.5. Promoção da Igualdade Racial e Combate ao Racismo

PARÁGRAFO:  173
A luta do movimento social negro trouxe conquistas importantes na consolidação de uma política 
afirmativa de enfrentamento à desigualdade racial. Entre as conquistas, podem ser destacadas o 
Estatuto da Igualdade Racial; a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; a 
inserção do 20 de novembro - Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado nacional em que se 
rememoram as lutas e avanços da população negra; a criação do Conselho Estadual de Promoção 
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da Igualdade Racial do Paraná; as cotas nas universidades e os programas de inclusão ao ensino 
superior do governo federal com as políticas criadas e/ou fortalecidas pelos governos progressistas 
de Lula e Dilma, até meados de 2016.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: cotas nas universidades
Texto a adicionar: públicas e privadas (PROUNI e FIES)

PARÁGRAFO:  174
Por outro lado, a partir do ano de 2016, houve um grande avanço dos discursos e práticas 
racistas e violações de direitos da população negra no Brasil. Muitas das conquistas foram 
derrubadas, como o apagamento da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) e do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), quando foram 
absorvidos pelo Ministério da Justiça e da Cidadania na extinção do Ministério das Mulheres, da 
Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos. Houve a composição exclusivamente 
masculina e branca dos novos ministros com a falta de investimentos em políticas públicas para 
a população negra, quilombola e indígena. Tal retrocesso é a reafirmação de que a escravização 
do povo negro e indígena, legitimada com o uso da força e das leis, é estrutural nas relações 
sociais brasileiras.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: povo negro
Texto a adicionar: dos povos originários
Texto a suprimir: indígena

PARÁGRAFO:  175
A vitória do Presidente Lula em 2022 permitiu a retomada da pauta nacional de luta com avanços 
dentro das instituições governamentais. Vinte anos depois da histórica criação da SEPPIR, 
o Ministério da Igualdade Racial é recriado e reafirma este compromisso com a sociedade 
brasileira.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: sociedade brasileira
Texto a adicionar:  destacando a presença da mulher negra nos debates e nas pastas do ministério.
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PARÁGRAFO:  177
Há um longo caminho a percorrer para se avançar numa sociedade equânime racialmente. Dados do 
IBGE de 2022 indicam que a população negra e parda é a maioria no país: 55,5% (são 112,7 milhões 
de pessoas). Ser maioria não necessariamente representa maior qualidade de vida. Ao contrário! A 
população negra no Brasil é a que tem os piores indicadores sociais: possuem os mais baixos salários 
- ganham 62% menos que pessoas brancas; altas taxas de desemprego - pessoas brancas têm taxa 
de desemprego de 5,9% enquanto que negras têm 8,9%. Esta população está suscetível a maiores 
índices de violência, inclusive policial, o dobro na relação com a população branca e possui um nível 
de pobreza três vezes maior que as pessoas brancas. Historicamente estes dados apenas confirmam 
que a população negra é a mais afetada com as desigualdades sociais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: população negra
Texto a adicionar: (pretos/as e pardos/as)

PARÁGRAFO:  178
Na educação, também é possível observar as desigualdades. Jovens negras(os) fora da escola são 70% 
do total. A taxa de analfabetismo é mais que o dobro da taxa de brancos - 7,4% e 3,4% respectivamente. 
As taxas de sucesso escolar, embora tenham registrado uma melhora nos últimos anos, ainda são 
as mais baixas. No ensino superior, a partir de políticas como a Lei de Cotas que, recentemente, foi 
prorrogada no governo Lula, o ProUni e o financiamento estudantil trouxeram uma relativa queda 
nas desigualdades, que está longe de ser a ideal, mas demonstra a importância das ações afirmativas 
para o combate às desigualdades raciais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: ProUni
Texto a adicionar: SISU

PARÁGRAFO:  179
Construir a identidade nacional e racial, que respeite e valorize as heranças africana e indígena, sempre 
foi e deve ser bandeira de luta dos diversos grupos e pessoas, ativistas e militantes do movimento 
social negro. Muitas foram as formas de resistência, desde o período da colonização até os dias atuais, 
para que a história seja contada de forma verdadeira e crítica, para se construir a cultura do respeito, 
sem hierarquização de raças. Socialmente, é preciso avançar em políticas afirmativas e de combate 
ao racismo estrutural.
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: racismo estrutural.
Texto a adicionar: e reparação histórica.

4.6. Mulher Trabalhadora

PARÁGRAFO:  193
Às mulheres foram destinadas profissões ligadas ao serviço doméstico, à área de saúde, no magistério 
e no serviço social. A divisão sexual do trabalho é uma estrutura capitalista que valoriza quem 
gera lucro na sociedade. Apesar do trabalho reprodutivo e doméstico ser a base social, ambos são 
desvalorizados por não gerarem diretamente o lucro. Assim, as profissões relacionadas ao cuidado e 
tidas como femininas recebem os menores salários e remunerações.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Início
Texto a adicionar: Historicamente, foram destinadas às mulheres
Texto a suprimir: Às mulheres foram destinadas

PARÁGRAFO:  200
Além de enfrentar a precarização das carreiras, as funcionárias(os) foram obrigadas(os) a atender a 
comunidade escolar durante a pandemia, sem equipamentos e condições mínimas para tal, expondo 
ao risco de contaminação um contingente de aproximadamente 15 mil funcionárias(os).

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: sem equipamentos
Texto a adicionar: de proteção

PARÁGRAFO:  202
Espaços escolares são, seguramente, lugares com diversidade de gênero, sexualidade, etnia e de 
classe, representando frações da sociedade. Há que se pensar e praticar a educação associada 
à questão de gênero, trabalhando as relações de poder, com reflexões sobre a sociedade, que 
perpassam e são reproduzidas em toda a organização do trabalho pedagógico e na estrutura 
da escola. Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, 
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processos de avaliação. A educação sobre gênero assume um papel fundamental para combater 
os índices de violência, não apenas como meio de identificar o abuso, mas também para superação 
do machismo e do patriarcado, na construção de uma sociedade mais justa e igualitária, para que 
homens e mulheres desfrutem dos mesmos direitos, garantias, liberdades e oportunidades em 
diferentes ambientes socioeconômicos e políticos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão:  superação do
Texto a adicionar: racismo, do machismo e do patriarcado

PARÁGRAFO:  203
A APP-Sindicato, através da Secretaria da Mulher Trabalhadora e dos Direitos LGBTI+, atua em 
coletivos regionais, estadual e nacional, fomentando o debate com as educadoras em cursos de 
formação, seminários e na articulação de políticas feministas voltadas à categoria. Também é um 
canal de denúncia a preconceitos, abusos e violências cometidos no interior das escolas que chegam 
ou são percebidos pela secretaria no diálogo com a categoria. Contribui com o debate ministrando 
palestras e participando em mesas de debate em escolas e outras instituições, junto às(aos) 
estudantes, professoras(es) e comunidade em geral. A Secretaria assumiu papel importante na 
realização do 8 de março, momento em que, com os movimentos sociais, manifestou-se ocupando 
as ruas em defesa das pautas feministas. O Julho das Pretas e a Marcha das Margaridas são também 
momentos que se externalizam as lutas e bandeiras.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Marcha das Margaridas
Texto a adicionar: atividades da Marcha Mundial da Mulheres

PARÁGRAFO:  204
A APP-Sindicato é um sindicato feminista e classista que faz o enfrentamento ao sistema capitalista 
e à cultura machista, produtores das desigualdades. Garante em sua estrutura organizativa a 
proporcionalidade de gênero nas direções sindicais e demais representações da entidade, promove 
formações e busca contemplar o recorte de gênero nas pautas de reivindicação.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: recorte
Texto a adicionar: de gênero e de raça
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4.7. Direitos LGBTI+

PARÁGRAFO:  212
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece a igualdade de todas(es/os) perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, e proíbe a discriminação por orientação sexual e identidade de gênero. 
Além disso, em 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a homofobia e a transfobia são 
crimes equiparados ao racismo, o que significa que qualquer ato de discriminação contra pessoas 
LGBTQIAPN+ pode ser punido com penas semelhantes às previstas para o racismo.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: contra pessoas
Texto a adicionar: LGBTQI+

PARÁGRAFO:  216
Apesar dos avanços, algumas questões estruturais precisam ser rompidas, como a inserção de 
LGBTQIAPN+ no mercado de trabalho. O abandono familiar que coloca as(os) jovens nas ruas, em 
situação de risco, submetendo-as(os) à marginalidade, sem moradia e continuação dos estudos, 
o que dificulta e até elimina a possibilidade de entrada no mercado de trabalho formal. Assim, há 
entre a população LGBTQIAPN+ o predomínio do subemprego, da prostituição ou a vivência de várias 
interrupções no mercado de trabalho formal, devido à sua orientação sexual ou identidade de gênero. 
Os índices de desemprego na população LGBTQIAPN+, segundo uma pesquisa da UNICAMP de 2020, 
revelam que o desemprego na população LGBTIQIAPN+ é quatro vezes maior do que o registrado na 
população brasileira. Esse quadro piora ainda mais quando a pessoa LGBTQIAPN+ é negra.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: como a inserção de
Texto a adicionar: pessoas

PARÁGRAFO:  218
O processo de discriminação e preconceito da sociedade também atravessa a escola. Não raro 
acontecem casos de violência e agressão motivadas pelo seu gênero, identidade ou expressão de 
gênero, orientação sexual, raça, cor ou etnia no cotidiano escolar. A escola é um espaço privilegiado 
para a ampliação de conhecimento e, em consequência, para o respeito às diferenças. É lamentável o 
uso do debate de Direitos Humanos na escola como ideologia distorcida por segmentos reacionários 
da sociedade, sendo que a escola naturaliza essas violências e não produz a reflexão necessária sobre 
as situações vivenciadas. Em 2019, foi realizada uma pesquisa pelo MP-PR sobre direitos humanos e 
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LGBTQIAPN+ com mais 15 mil estudantes da rede estadual do Paraná e as respostas causam grandes 
preocupações: 74,2% de estudantes disseram que a escola não desenvolve/desenvolveu ação voltada 
ao respeito das pessoas LGBTQIAPN+; 56,2% das(os) entrevistadas(os) presenciaram violência verbal 
contra pessoas LGBTQIAPN+;62,7% das(os) estudantes disseram que a escola não desenvolve/
desenvolveu ações voltadas ao direito à assistência social e 65,3% também acham que a sociedade 
brasileira ainda é machista, racista e LGBTIQIAPN+fóbica.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: preconceito da sociedade
Texto a adicionar: também está presente na escola
Texto a suprimir: também atravessa a escola.

PARÁGRAFO:  222
É necessário que os sujeitos LGBTQIAPN+ se tornem ativas(es/os) e autônomas(es/os) e combatam a 
opressão de que são vítimas e, assim, transformarem esta realidade, contando com educadoras(os) 
comprometidas(/os) e preparadas(os). É grande a necessidade de reconhecimento da vida social e 
política, exigindo um trabalho de autoafirmação dessa população para, com isso, fortalecer a luta e 
elaboração de mecanismos contra LGBTQIAPN+fobia e defesa da liberdade sexual e de gênero.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: e, assim, - e contando com
Texto a adicionar: transformem - educadoras(es)

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: propõe-se
Texto a adicionar: no âmbito das escolas públicas estaduais.

PARÁGRAFO:  226
Mobilizar-se para que o Estado inclua nos levantamentos de dados e censos escolares, informações 
sobre evasão escolar causada por LGBTQIAPN+fobia, racismo, sexismo e outras formas de 
discriminação individual e social;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: racismo
Texto a adicionar: capacitismo
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PARÁGRAFO:   228
Lutar pela inclusão dos estudos de gênero, orientação sexual e étnico raciais nos currículos das licenciaturas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: orientação sexual
Texto a adicionar: Linguagem neutra

4.8. Trabalhadores(as) Jovens da Educação

PARÁGRAFO:  233
Estes dados demonstram o tamanho do desafio que se impõe aos sindicatos quando tratam da 
organização das juventudes. São inúmeros os desafios para a sindicalização, que, como se verifica 
por estudos e pesquisas do DIEESE e DIAP, refletem uma refração contínua desde a anti reforma 
trabalhista de 2017. Cada vez mais são necessárias estratégias diferenciadas para que as(os) 
trabalhadoras(es) mobilizem-se e participem dos sindicatos, ampliando a representatividade junto às 
categorias e tornando os sindicatos mais fortes para os enfrentamentos à capital.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Trabalhista de 2017
Texto a adicionar: De início com a privatização de 204 escolas no Paraná, para 205, o índice de filiados 
no sindicato sofrerá uma retração considerável visto que o chamado “parceiro da escola ”apelidando aos 
empresários que assumiram suas gestões, jamais aceitarão filiados em seu quadro operacional.

PARÁGRAFO:   238
A APP-Sindicato deve retomar o seu coletivo de juventudes para refletir sobre as questões que 
envolvem não só a educação, como também as questões conjunturais. Tem na secretaria de políticas 
sindicais um espaço de debate e de formulação de estratégias que envolvem, além da sindicalização, 
outras pautas relacionadas às juventudes, como a situação das(os) professoras(es) PSS - onde está 
a maioria jovem da categoria. E neste sentido, no Congresso de 2017, aprovou-se a criação do 
departamento de PSS, que neste período tem sido atuante na reivindicação de concurso público, 
que aconteceu em 2023, e por melhores condições de salário para os(as) que iniciam na carreira.

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: público
Texto a suprimir:  que aconteceu em 2023,
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PARÁGRAFO:  239
O sindicato mantém lutas conjuntas com o movimento estudantil e não hesita em se reunir com 
lideranças estudantis da UPE e UPES, ou com estudantes dos grêmios estudantis. Essa parceria foi 
muito importante para barrar 44 colégios de serem militarizados em 2023. Outras lutas e demandas, 
principalmente marchas e atos durante o governo Bolsonaro, foram construídas de forma conjunta 
com boa participação das juventudes.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: grêmios estudantis
Texto a adicionar: e organizações municipais de estudantes

PARÁGRAFO:  246
Cobrar dos governos projetos culturais e de lazer, principalmente nas periferias das cidades, 
promovendo e ampliando o acesso à arte, ao lazer e às possibilidades de escolhas, oportunidades e 
perspectivas de futuro;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Cobrar dos governos projetos culturais e de lazer, principalmente nas periferias das 
cidades,
Texto a adicionar:  e nos pequenos municípios

5. PLANO DE LUTAS

PARÁGRAFO:  253
Para restaurar um novo ciclo democrático, cabe à APP-Sindicato participar das ações em níveis 
internacional, nacional, estadual e municipal construindo resistência e ampliando direitos. A APP-
Sindicato travará ações permanentes contra a redução de direitos, contra a mercantilização, o Estado 
mínimo neoliberal e por novas conquistas. Nesse sentido, as ações e estratégias do Sindicato serão 
pautadas de forma a:

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Para restaurar um novo ciclo democrático
Texto a adicionar: e novas conquistas
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PARÁGRAFO:  264
Defender os direitos da classe trabalhadora, democratizar as relações de trabalho, fortalecer a 
organização sindical como instrumento da luta autônoma das(os) trabalhadoras(es) e que não 
criminalize o livre exercício do direito de greve. Lutar pela revogação da reforma trabalhista e pela 
manutenção e ampliação de empregos e salários e por distribuição de renda e riqueza

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Reforma Trabalhista
Texto a adicionar: de 2017

PARÁGRAFO:  274
Defender a democratização das relações de trabalho no serviço público e privado, contra o assédio 
moral e sexual e que a punição de tal prática seja regulamentada em lei estadual

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: lei estadual
Texto a adicionar: e/ou leis municipais

PARÁGRAFO:  275
Defender a Educação Pública, universal gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade social, 
com o uso das verbas públicas somente para a escola pública, para as crianças, as(os) jovens, as(os) 
adultas(os), pessoas idosas e pessoas deficientes; o que é dever do Estado, com pessoal devidamente 
qualificado, aparelhando as unidades escolares, adequando-lhes os espaços

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: pessoas idosas e pessoas deficientes;
Texto a adicionar: trocar pessoas deficientes por pessoas com deficiência

PARÁGRAFO:  279
Lutar pela defesa de um PNE, PEE e PME em consonância com as defesas históricas, para a melhoria 
da educação pública, valorização profissional e pautas educacionais da interseccionalidade e na 
defesa do texto da CONAE
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: CONAE
Texto a adicionar: 2024

PARÁGRAFO:  283
Lutar pela implantação de um programa de alimentação escolar baseado no conceito da Soberania 
Alimentar

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Soberania Alimentar;
Texto a adicionar: priorizando os alimentos advindos da agricultura familiar.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Alimentar
Texto a adicionar: oriundos da agricultura familiar, agroecológica e orgânica.
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BLOCO II

1. CONJUNTURAS
1.1. Conjuntura Internacional

PARÁGRAFO: 1
No dia 5 de maio de 2023, a OMS declarou o fim da emergência internacional referente à COVID-19. 
Os anos que seguiram a 2019 impactaram sobremaneira o mundo. Desde o aparecimento do SARS-
COV-2 na China em dezembro de 2019, infelizmente, foram mais de 15 milhões de mortes no mundo. 
As economias mundiais, combalidas desde a crise de 2008, tiveram uma forte retração nos anos 
seguintes ao início da pandemia. A crise gerada acentuou as desigualdades internas, regionais, entre 
os países e levou ao aumento da pobreza e ao desemprego.

EMENDA 1 | Novo parágrafo
Após a expressão: Antes do Parágrafo
Texto a adicionar: Com as crises estruturais do capitalismo, que não ameaçam a sua hegemonia na divisão 
internacional do trabalho, pela via dos estados das nações, ao implantarem suas políticas imperialistas 
nas nações periféricas transformando o capital industrial e comercial para o fortalecimento do rentismo, 
ameaçando as economias e afirmando a miséria social das nações dependentes.

PARÁGRAFO: 2
E quando os países se erguiam na superação dos anos de pandemia, o mundo se viu mergulhado em 
conflitos armados. Em fevereiro de 2024, havia conflitos armados de grande expressão na Somália, 
Sudão, Iêmen, Mianmar, Nigéria, Síria, Ucrânia e Palestina. Todos estes conflitos, em maior ou menor 
grau, contribuem para um cenário de incertezas globais e se manifestam como uma crise estrutural 
do sistema capitalista que vive a erosão das democracias liberais tradicionais, a consolidação de 
movimentos nacionalistas, fundamentalistas religiosos, xenófobos e fascistas e a emergência de 
líderes e partidos de extrema-direita.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: democracias liberais tradicionais;
Texto a adicionar: produção de narrativas falsas, negacionismo científico, bem como
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PARÁGRAFO: 4
O terrível e execrável atentado do Hamas, em outubro de 2023, no sul de Israel, que resultou na 
morte de pelo menos 1,2 mil pessoas e tornou 240 israelenses reféns levou a uma ofensiva genocida 
do governo de Israel sobre a população de civis em Gaza. O genocídio promovido pelo governo 
israelene, chefiado por Benjamin Netanyahu, líder de extrema-direita, já matou mais de 32 mil 
pessoas palestinas, dentre as quais, segundo a UNICEF, 13 mil crianças. Não obstante a ação bélica, 
Israel impede que ações humanitárias, como a entrega de comida e água, ocorram na faixa de Gaza, 
aumentando as condições de desumanidade que o povo palestino está submetido. No dia 25 de 
março, o Conselho de Segurança da ONU aprovou, finalmente, com a abstenção dos Estados Unidos, 
uma resolução para um cessar-fogo imediato na região, para que as ações humanitárias e assistenciais 
de saúde possam ocorrer. No entanto, Israel não cumpre as determinações estabelecidas e continua 
sua investida, promovendo um verdadeiro morticínio do povo palestino.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: humanitárias e
Texto a adicionar: é preciso reconhecer que o grupo Hamas surge como reação do povo palestino ao 
imperialismo do Estado de Israel, porém esse fato não o isenta de responsabilidade pelo terrível e execrável 
atentado em outubro de 2023.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: cumpridos.
Texto a adicionar: A China tem planejado sua economia desde 1980, a partir daí aumentou-se sua economia 
e industrialização estratégica. O Brasil passou a ser consumidor das empresas de tecidos, roupas e 
tecnologia. Porém muitas empresas brasileiras mudaram para China, e as indústrias fecharam no Brasil.

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: em outubro de 2023
Texto a adicionar: serviu de mote ao governo sionista de Israel para o acirramento da ofensiva genocida 
contra o povo Palestino já brutalmente violentado desde a década de 1940.
Texto a suprimir: no sul de Israel, que resultou na morte de pelo menos 1,2 mil pessoas e tornou 240 
israelenses reféns levou a uma ofensiva genocida do governo de Israel sobre a população de civis em Gaza.

PARÁGRAFO: 6
Do ponto de vista econômico, vive-se a aceleração pós-pandemia, impulsionada pela melhora da 
economia asiática, queda nos índices de inflação, em especial dos EUA, que vivem um cenário favorável 
de emprego e renda. No geral e neste período, o quadro econômico é marcado pela financeirização 
do capital; o avanço da automação, da inteligência artificial e do trabalho mediado por plataformas 
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digitais e aplicativos. O resultado para a classe trabalhadora tem sido o sucateamento e a restrição 
do acesso a serviços públicos e bens universais; o desemprego estrutural; a desregulamentação e 
a flexibilização de direitos trabalhistas, previdenciários e sindicais; o achatamento dos salários e a 
deterioração das condições de vida; o agravamento da pobreza, da fome e da miséria, assim como 
da desigualdade econômica e social. Estudo da OIT de 2023 mostra que 10% da população concentra 
mais de 52% da riqueza mundial, enquanto 1,1 bilhão de pessoas, pertencentes a 110 diferentes 
países, vivem em situações de pobreza multidimensional aguda. 

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: assim como da desigualdade econômica e social.
Texto a adicionar: A cultura, como um todo, está submetida à forma mercadoria e por isso serve à reprodução 
da forma de vida capitalista de modo que a possibilidade da atividade crítica pelas sociedades seja cerceada 
e separada do modo de vida neoliberal, promovendo posições extremistas e fundamentalistas.

PARÁGRAFO: 9.
Toda essa situação tem operado na mudança na relação esquerda-direita e é o cenário ideal para que 
o discurso xenófobo, de ódio e de ressentimento da extrema-direita sejam vendidos como solução 
para o desalento e a insegurança que amplos setores sociais estão vivenciando. Por isso, deve-se 
acompanhar com atenção o surgimento de governos de extrema-direita no continente. As vitórias da 
extrema-direita na América do Sul, como as que ocorreram na Argentina, no Uruguai, no Equador e 
no Paraguai, reforçam a necessidade da construção de mecanismos e instituições de integração pelas 
forças progressistas. A Jornada Latino-Americana e Caribenha de Integração dos Povos, realizada em Foz 
do Iguaçu em fevereiro de 2024, marca a retomada da articulação ampla entre organizações populares 
do campo e da cidade, sindicais e estudantis, além de intelectuais, com o objetivo de fortalecer novos 
processos de integração regional e unidade popular, social e política. 

EMENDA 1 | Novo parágrafo
Após a expressão: social e política
Texto Nova redação: A eleição do presidente Lula em 2022, provocou uma mudança significativa no cenário 
internacional, de modo especial na América Latina. Vínhamos com um governo de extrema direita que era 
motivo de chacota em muitos países e em eventos internacionais, representando vergonhosamente o Brasil 
e alimentava de forma muito contundente os ideais da extrema direita. Com a eleição do Presidente Lula, 
hoje somos representados mundo afora com dignidade, com um presidente que tem feito esforços em escala 
internacional para combater a pobreza, a fome, a guerra, o desemprego e no que se refere à questão ambiental 
tem feito a defesa e atuado para que tenhamos um mundo sustentável. Hoje o Brasil é sinônimo de esperança, é 
um referencial para os países da América Latina e para o mundo. Restabeleceu-se no Brasil a ordem democrática.

PARÁGRAFO: 10
Cabe ainda destacar a situação climática que afeta a vida como um todo no planeta. À medida que o 
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aquecimento global intensifica-se, mais próxima a humanidade estará de uma tragédia sem volta. O 
aumento em 1,5°C na temperatura previsto para os próximos anos, se nada for feito, intensificará as 
tempestades, as ondas de calor, as enchentes e os furacões; levará à escassez de água, ao derretimento 
das geleiras e à proliferação de doenças como malária e dengue.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: furacões
Texto a adicionar: Vide as catástrofes climáticas, em razão da ação do homem, em vários países do mundo 
e também no território nacional, como as enchentes que afetaram o Rio Grande do Sul, em maio de 2024, 
que além de devastar o território, colapsou todo o estado.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: como um todo no planeta.
Texto a adicionar: Devido à industrialização desenfreada, o extrativismo predatório, o desmatamento 
criminoso, entre outras práticas nocivas sustentabilidade.

PARÁGRAFO: 11
Esta crise que se anuncia levaria à extinção de diversas espécies da fauna e da flora, além de ter 
impactos incalculáveis para a saúde humana. Os povos das Florestas, como os Yanomami, que vivem 
uma relação umbilical com a natureza, veem crescer a ameaça e os efeitos da crise climática. As ações 
eficazes e firmes são urgentes e precisam ser feitas pelos países. O histórico protocolo de Kyoto em 
1997 nunca passou de uma carta de intenções e foi substituído pelo acordo de Paris em 2016, cujos 
compromissos e metas, segundo a ONU, estão aquém de serem cumpridos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: cumpridos
Texto a adicionar:  China tem planejado sua economia desde 1980, a partir daí aumentou-se sua economia e 
industrialização estratégica. O Brasil passou a ser consumidor das empresas de tecidos, roupas e tecnologia. 
Porém muitas empresas brasileiras mudaram para China, e as indústrias fecharam no Brasil.

1.2. Conjuntura Nacional

PARÁGRAFO: 12
Há pouco mais de um ano, reestabeleceu-se a ordem democrática com a eleição de Lula para seu 
terceiro mandato. A derrota de Bolsonaro representou a derrota da coligação de direita e extrema-
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direita que se ajustou em torno dele no período de 2016 a 2022. Representou, também, uma derrota 
da lava-jato e do desejo de se constituir um Estado de Exceção Judicialesco. A eleição de Lula simboliza 
uma inflexão na política e na ordem econômica dos últimos 6 anos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: início do parágrafo
Texto a adicionar: A democracia no Brasil é de ordem burguesa, que se expressa pelo domínio da mídia, 
influências nos poderes jurídicos da república e na formação de milícias e bancadas no senado. Marcas 
históricas da ditadura militar.

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: últimos 6 anos.
Texto a adicionar: [...] Além disso, o restabelecimento da ordem democrática contribuiu para o cessar da 
criminalização sindical e derrubada do Movimento “Escola Sem Partido”.

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: Há pouco mais de um
Texto a adicionar: Restabelecer –se a ordem democrática burguesa, com a derrota da coligação de direita 
e extrema direita fascista.

PARÁGRAFO: 13
Bolsonaro foi eleito e se manteve no poder por uma coligação de forças da direita e da extrema-
direita, com apoio do empresariado, deixando um lastro de ruína e destruição das políticas públicas. 
Foram quatro anos de desmonte e ataques às instituições democráticas e tentativas de golpe; de 
corrupção e desmando; de armamento descontrolado da população civil e aliança com as milícias; 
de cooptação de militares e politização das forças armadas; de disseminação do ódio e fake news 
nas redes sociais e do avanço de discursos e valores extremistas e fascistas também propagados por 
instituições religiosas extremistas e fundamentalistas com base na teologia do domínio.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: na teologia do domínio.
Texto a adicionar: Atuação das expressões religiosas neopentecostais, acomodadas à mercantilização da fé 
e a formação de bancadas no senado que visam ultrapassar os limites da laicidade do Estado.

PARÁGRAFO: 15
Mesmo após se saber do envolvimento de Bolsonaro na tentativa de golpe que as investigações já 
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indicam, a massa bolsonarista mantém-se articulada e continua a divulgar fake news e a promover 
ataques à democracia e suas instituições. Ainda que a eleição tenha sido vencida por Lula e isso 
provocou um certo recrudescimento do bolsonarismo, outros setores, como o legislativo e o senado, 
bem como governos de estados e municípios, são constituídos de inúmeras pessoas eleitas sob a 
influência de Bolsonaro e preservam o mesmo DNA fascista do ex-presidente.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: do ex-presidente
Texto a adicionar: os quais promovem terceirização de serviços públicos, tais como, educação, saúde, 
promovem privatizações de empresas que prestam serviços essenciais, como a COPEL e a SANEPAR, 
propõe alterações em leis com o objetivo de rebaixar a mulher, perseguem os grupos LGBTQIA+ e também 
grupos religiosos. Promovem também a censura de leitura de livros, atacam instituições que promovem o 
conhecimento tentando diminuir, assim, a importância das Escolas.

PARÁGRAFO: 16
A eleição de Lula deu-se por meio de uma ampla frente democrática que reuniu partidos da direita 
à esquerda e outras forças foram sendo agrupadas no seu primeiro ano de mandato. Decorre daí, 
dificuldades políticas diversas, de manter a governabilidade e o programa de governo. No entanto, o 
primeiro ano foi distintamente diferente de governos anteriores pós-golpe de 2016, que retirou do 
poder a presidenta Dilma, e isso já é perceptível na vida das pessoas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: mandato
Texto a adicionar: Há de rever a coligação com partidos de direita pois isso está sendo desfavorável nas 
negociações no congresso, gerando discórdias.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: isso já é perceptível na vida das pessoas.
Texto a adicionar: , apesar de a grande mídia ignorar o fato

PARÁGRAFO: 18
Mas, ainda persistem problemas no mercado de trabalho, como o alto grau de informalidade da 
economia brasileira (39,2%) e a precarização dos empregos. Há de se reconhecer o impacto das 
políticas e o aumento dos gastos públicos no sentido de fomentar a economia. Nesse bojo de 
políticas está o aumento real do salário mínimo e as mudanças no Bolsa Família e outros programas 
sociais e os impactos da aprovação das reformas fiscal e tributária. Uma pesquisa do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) mostra que o número de brasileiras(os) que 
passam fome caiu de 33 milhões, em 2022, para 20 milhões em 2023, uma queda de 40%. Na mesma 
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pesquisa, foram analisados e combinados indicadores de desemprego e inflação junto à população 
submetida à insegurança alimentar e se chegou a um indicador chamado de “índice de miséria”. O 
resultado obtido de 12,4% é o menor da série histórica analisada desde 2016

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: reformas fiscal e tributária.
Texto a adicionar: e arcabouço fiscal que limita o aumento dos gastos públicos em 2,5% mesmo em período 
de crescimento econômico.

PARÁGRAFO: 19 
O que se vê na economia é também verificável na reconstituição de programas sociais destruídos durante 
os governos Temer e Bolsonaro; que atendem as populações mais pobres, como os Mais Médicos; Minha 
Casa, Minha Vida e Farmácia Popular. Até mesmo o programa de merenda escolar, que teve um reajuste 
no governo Lula de 39%, cumpre uma função social importantíssima para diminuir a insegurança alimentar 
entre as(os) mais pobres. Na mesma linha, o programa Pé-de-Meia, com bolsa auxílio para a permanência 
das(os) estudantes no Ensino Médio, representa um salto para a manutenção destas(es) estudantes nesta 
etapa de ensino que apresenta os piores indicadores de frequência de toda educação básica.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: frequência de toda educação básica.
Texto a adicionar: , sendo necessário avançar em políticas públicas, como a do EJA, para atender os jovens 
que não estão no mercado de trabalho e também não concluíram seus estudos.

PARÁGRAFO: 20
É notável a retomada da influência e liderança internacional do atual governo, perdida nos anos em que o 
Itamaraty teve como ministros Ernesto Araújo, alinhado de primeira ordem a Bolsonaro e, depois, Carlos 
França. O Brasil volta a participar das grandes mesas internacionais de discussões, principalmente pelas 
questões climáticas, indígenas e de combate à fome. Tem participação ativa em organismos internacionais 
como o Conselho de Segurança da ONU - em que está na presidência, no G-20, na OMC e na UNASUL. 
Junto ao BRICS, assumiu a presidência rotativa do NBD e indicou Dilma Roussef como presidenta do Banco. 
O discurso de Lula na ONU em setembro de 2023, evidencia a defesa ao combate à fome e à pobreza e 
a taxação maior dos ricos e do capital. Lula teve posição firme ao dizer que o governo de Netanyahu em 
Israel tem promovido na faixa de Gaza um verdadeiro genocídio.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: O Brasil volta a participar como protagonista
Texto a adicionar: das mesas internacionais de discussões enfatizando portanto a forte influência do 
presidente Lula na esfera Nacional
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PARÁGRAFO: 22
Evidentemente existem situações que ainda carecem de ações políticas mais incisivas por parte do 
atual governo federal, como as questões que envolvem a saúde e a segurança pública. No mercado 
de trabalho, a acentuada desregulamentação trabalhista promovida por Temer, que levou milhares à 
informalidade e ao subemprego, exige muito mais do que boas intenções. É preciso também políticas 
de valorização do serviço público e suas(seus) servidoras(es).

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: As questões que
Texto a adicionar: Que envolvem a saúde, segurança pública, o âmbito educacional, revogando em sua 
grande maioria a reforma trabalhista destrutiva do governo restabelecendo com isso a real valorização do 
trabalhador brasileiro.

EMENDA 2 | Novo parágrafo
Após a expressão: Novo parágrafo
Texto a adicionar: Como possibilidade de ações mais incisivas e fiscalizadoras junto aos órgãos competentes, para 
frear a militarização e consequentemente a privatização das escolas publicas e de todas as instituições públicas.

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: segurança pública
Texto a adicionar: e também na Educação, como por exemplo, a urgência na Revogação do NOVO Ensino 
Médio.

1.3. Conjuntura Estadual

PARÁGRAFO: 23
É visível que o governo Ratinho Jr orienta-se por uma política neoliberal que favorece o grande 
empresariado e o agronegócio concedendo subsídios que, em 2023, foram de R$ 17 bilhões e cuja 
previsão para 2024 é na ordem de R$ 24 bilhões. É um governo privatista e terceirizador.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: É um governo privatista e terceirizador.
Texto a adicionar: É um governo que tem como método o ataque ao serviço público, aos servidores e aos 
seus sindicatos, como forma de impedir a denúncia da precarização e sucateamento e terceirização do 
serviço público abrindo as portas para a privatização.
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EMENDA 2 | Novo parágrafo
Após a expressão: Novo parágrafo
Texto a adicionar: Há crescentes investidas do mercado neoliberal facista no atendimento às politicas 
educacionais. Projetos de privatização e militarização das escolas públicas brasileiras têm sido pautados e 
defendidos pelas instâncias legisladoras deste país.

PARÁGRAFO: 25
Em seu plano de governo de 2022, palavras como inovar, inovador e inovação aparecem juntas 
58 vezes; moderno, modernizar e modernização são descritas 86 vezes; já as palavras futuro e 
gestão aparecem 27 e 143 vezes, respectivamente. Contrastando com outras palavras como social, 
políticas sociais e políticas públicas, que juntas aparecem 80 vezes no texto. Os verbos cuidar 
e humanizar, e os termos cuidado e humanização, aparecem juntos 15 vezes em todo o texto. 
Ficam evidentes as preocupações de Ratinho Jr em se estabelecer como um governador moderno, 
empenhado com o desenvolvimento do empresariado e do agronegócio, das “boas práticas” de 
governança, gestão e produtividade. Em contraste, tem-se uma ausência de políticas públicas 
sociais e humanizadoras.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: sociais e humanizadoras.
Texto a adicionar: o Governo promete modernidade, mas entrega retrocesso. [...]

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: Seu plano de
Texto a adicionar: (des)governo....
Texto a suprimir: governo

PARÁGRAFO: 26
Como homem que se vende e de mídia, Ratinho Jr não tem dificuldades em gastar o dinheiro público 
com propaganda. Segundo o portal Poder360, entre janeiro de 2019 a 2023, o governo gastou R$ 
517 milhões em propaganda. Atualmente, as mídias tradicionais (TV, rádio e jornais) estão perdendo 
receita na comparação com outras mídias como as redes sociais. Não é o que acontece no Paraná, 
em que mais de 80% dos gastos foram com mídia tradicional (TV, rádio e jornais). Por coincidência é 
onde a família Massa tem negócios. O portal chama atenção que, em anos pré-eleitorais e eleitorais, 
há um aumento dos investimentos em propaganda.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Como
Texto a adicionar: alguém
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Texto a suprimir: homem

PARÁGRAFO: 28
Seus dois governos têm sido marcados por privatizações e terceirizações. Duas das maiores empresas 
estatais foram privatizadas: a Copel e a Sanepar. A Copel foi privatizada em agosto de 2023. O 
governo abriu mão do controle societário e a empresa deixou de ser pública para atender interesses 
privados. O resultado é que, meses depois de privatizada, a partir de setembro de 2023, o número de 
ocorrências como interrupção de energia e tempo de reparo aumentou 1/4 quando comparado com 
2022, quando ainda era uma empresa pública.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: empresa pública
Texto a adicionar: Devido a redução do quadro de efetivos com a aceleração do programa de demissão 
voluntária (PDV)

PARÁGRAFO: 29
A privatização da Sanepar aconteceu em julho de 2023 através de uma PPP (Parceria Público Privada) 
que prevê a concessão dos serviços por 24 anos para os municípios da região de Curitiba. Outros 
editais preveem a concessão das demais regiões do Paraná para 2024. Sabe-se que as empresas 
privadas, diferentemente das empresas públicas, buscam gerar lucro e aumentar a remuneração de 
acionistas, sócios e gestores e, para isso, tendem a diminuir investimentos em manutenção. Também 
há de se observar que energia e água são bens estratégicos de desenvolvimento social e industrial, 
que devem estar sob o controle público. Ainda no campo das privatizações, a recente concessão 
dos pedágios, que prometia tarifas justas, voltou a ter tarifas caras e com sérias dificuldades nos 
atendimentos. A promessa do governo era de uma redução de 70% na tarifa com com os novos 
pedágios cuja concessão é de 35 anos, o que, como se verifica, não se concretizou.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: acrescentar no parágrafo
Texto a adicionar: Todo o processo de terceirização e privatização ocorre com a aprovação e consentimento 
da câmara dos deputados estaduais, onde o governo detém a maioria, e também a assembleia estadual.

PARÁGRAFO: 30
Outra constante de seu governo tem sido as terceirizações. No final de seu primeiro mandato, 
aprovou a PEC 03/2022 que revogou o artigo 39 da Constituição Estadual. Esta lei somada à lei federal 
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13429/2017 e à lei estadual 20199/2020 esgarçou a porteira para que as terceirizações possam ser 
exercidas irrestritamente, tornando mais fácil para o governo terceirizar qualquer atividade. Hoje não 
há uma única secretaria do governo que não tenha terceirizadas(os) exercendo atividades fins em 
seus cargos. Na educação, mais de 50% das(os) funcionárias(os) de escola já estão terceirizadas(os). 
Na saúde, esta porcentagem também é elevada, haja vista que o processo de terceirização é uma 
prática antiga e que se expande ano a ano.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: haja vista que o processo de terceirização é uma prática antiga e que se expande ano a 
ano.
Texto a adicionar: haja vista a recente aprovação do projeto parceiro da escola que privatiza a educação e 
consequentemente sucateia toda a estrutura da escola pública.

2. POLÍTICA EDUCACIONAL

PARÁGRAFO: 32
Vivem-se expectativas e situações distintas quando se analisam as atuais políticas educacionais 
nacional e estaduais. Na esfera nacional, depois de um governo desastroso não só para o campo 
educacional, mas especialmente, com a troca de quatro ministros da educação e uma política que 
levou ao desmonte de programas e projetos nacionais; houve, com a eleição de Lula, a retomada 
de um modelo educacional que se assenta na garantia do direito à educação, de combate às 
desigualdades educacionais e de respeito à gestão democrática a despeito de todas as dificuldades 
que se apresentam a um governo formado por uma ampla frente de partidos. No Paraná, a política 
educacional do governo Ratinho Jr segue um modelo de educação pública mercantilista e empresarial, 
de organização de uma escola que se tem chamado de escola-empresa.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: projetos nacionais; houve,
Texto a adicionar: com o NOVO governo
Texto a suprimir: com a eleição de Lula

EMENDA 2 | Novo parágrafo
Após a expressão: Novo parágrafo
Texto a adicionar: Há no Estado do Paraná constantes ataques aos princípios democráticos previstos na 
legislação brasileira. Em se tratando da Educação, o afastamento de direções eleitas democraticamente e 
a nomeação de diretores(as) nas escolas civíco-militares são exemplos de ataques à Gestão Democrática 
garantida no Artigo 206 da CF/1988, bem como no Artigo 3 da LDB.
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PARÁGRAFO: 34
No MEC, persiste uma ambivalência histórica entre setores liberais e progressistas. No período 
de transição, houve a participação de um número expressivo de fundações privadas, enquanto 
as universidades públicas, os movimentos sociais e sindicais ficaram sub-representados e só 
conquistaram alguma participação após travar uma grande disputa. Esta disputa mantém-
se na composição atual do MEC. É nítido o empenho das fundações, algumas com funções 
estratégicas dentro do próprio MEC, de encaminhar uma política pedagógica de base empresarial, 
meritocrática e de resultados que têm as avaliações externas do tipo PISA como métrica da 
qualidade educacional.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: entre setores
Texto a adicionar: entre setores conservadores, liberais e progressistas

PARÁGRAFO: 38
Com o governo Lula, há a retomada dos programas e projetos educacionais nacionais desarticulados 
pelo governo anterior como os programas de Alfabetização de Jovens e Adultos, da Diversidade e 
Inclusão; a ampliação de recursos para a merenda escolar; a valorização de bolsas de pesquisa e 
a retomada do diálogo com as universidades. É preciso também avançar na revogação da BNCC 
(prevista sua revisão pelas mudanças na Lei do NOVO Ensino Médio) e da BNC-formação, ambas com 
o caráter de adequar os sujeitos às lógicas neoliberais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Lula, há a
Texto a adicionar: “tentativa” de

PARÁGRAFO: 40
Durante a realização das CONAE estaduais e nacional houve uma forte disputa com os setores da 
extrema-direita que se mostraram articulados em pautas como educação domiciliar, implantação 
dos colégios militarizados e do programa escola sem partido. Esta mesma articulação dos setores 
retrógrados deve-se manter durante a tramitação do PNE, dos PEE e dos PME.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: dos PME
Texto a adicionar: mas deve-se manter a resistência progressista.
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PARÁGRAFO: 41
No Paraná, Ratinho Jr (PSD) e Roni Miranda aplicam um projeto autoritário de escola-empresa. Esse 
modelo escolar assenta-se a partir da perspectiva empresarial de exigência no cumprimento de metas 
e alcance de um melhor ranqueamento no IDEB. A otimização, a flexibilização, a operacionalização e 
a meritocracia, além do constante controle e monitoramento de resultados, são mantras da gestão 
empresarial que fazem parte das atuais políticas da escola-empresa. Este modelo alinha os ideais 
neoliberais e reacionários, entrincheirando as escolas e atacando a autonomia e a gestão democrática 
da educação. A militarização de 312 escolas no Paraná, a retirada o livro “O avesso da pele” e a 
autorização de entrada de pessoas estranhas e alheias à educação no ambiente escolar, como 
propõe o PL 43/2024 em discussão na ALEP, são alguns exemplos das políticas liberais reacionárias 
orientadas para o obscurantismo.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: IDEB
Texto a adicionar: Por esse viés, foram criados programas como “Escola diamante”, “Professor diamante”, 
diretores sem consulta pública que escolhem profissionais, de forma subjetiva, para disciplinas e muito 
autoritarismo.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: escolas no Paraná
Texto a adicionar: a proposta de privatização de 204 escolas

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: e a gestão democrática da educação.
Texto a adicionar: São alguns exemplos das políticas liberais racionárias orientadas para o obscurantismo: 
a militarização de 312 escolas no Paraná, a retirada do livro “O avesso da pele” e a autorização de entrada 
de pessoas estranhas e alheias à educação no ambiente escolar, como propôe o PL 43/2024 em discussão 
na ALEP.
Texto a suprimir: A militarização de 312 escolas no Paraná, a retirado o livro “O avesso da pele” e a autorização 
de entrada de pessoas estranhas e alheias à educação no ambiente escolar, como propôe o PL 43/2024 em 
discussão na ALEP, são alguns exemplos das políticas liberais racionárias orientadas para o obscurantismo.

PARÁGRAFO: 42
A escola-empresa esvazia totalmente o sentido de humanização e introduz no ambiente escolar a 
lógica da busca por resultados. Entende por resultados, os indicadores do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB). Faz-se de tudo para alcançar esses índices, como no caso do programa Se 
Liga para aprovação, quase compulsória, das(os) estudantes ou excluindo as matrículas de estudantes 
faltosas(os). Essa lógica, neoliberal, pauta-se em uma sociedade exclusiva de vencedoras(es), onde 
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“as(os) perdedoras(es), as(os) fracassadas(os)”, não têm direitos. Coopera para essa concepção, 
a ideia do individualismo e do empreendedorismo presentes nos currículos e que são propostas, 
não só da Seed, como do resto das(os) reformadoras(es) educacionais no Brasil e no mundo, como 
as fundações privadas, o Banco Mundial e o BID, bem como, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE).

EMENDA 1 | Novo parágrafo
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Em relação às escolas integrais, implementadas pelo governo estadual, através da Lei 
21658/23 é necessário atentar-se que não há estruturas físicas e pedagógicas que atendam a educação 
humanizadora proposta pela BNCC, trazendo disciplinas e conteúdos que engessam o pensamento crítico. 
Ainda trazem o uso exagerado das Plataformas, como por exemplo, a disciplina Estudo Orientado que (é) 
tem como diretriz a resolução de “quizzes”, modificando a proposta da BNCC.

PARÁGRAFO: 43
Em 2022, o governo estadual tentou privatizar a gestão de 27 escolas, sem êxito, devido ao 
resultado da luta e empenho da APP-Sindicato junto às comunidades escolares. Deste total, 
apenas 2 escolas tiveram a privatização de sua gestão. Atualmente, em abril de 2024, Ratinho Jr 
retorna com o projeto “Parceiros da Escola” que, se for nos mesmo moldes do que foi proposto 
em 2022, implicará na remuneração de R$ 800,00 com mais algumas bonificações financeiras 
por estudante para que empresas façam o gerenciamento administrativo, financeiro, prestação 
de serviços de limpeza e manutenção além de supervisão e apoio à gestão pedagógica. Há um 
aprofundamento das políticas neoliberais do governo sobre a educação pública do Paraná e 
uma total desqualificação das direções e comunidades escolares, além, por óbvio, da retirada 
de recursos da educação.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: a privatização de sua gestão
Texto a adicionar: No final de maio de 2024, o governo encaminhou à ALEP um projeto de Lei instituindo o 
Programa Parceiros de Escolas na Rede Pública do Paraná. Isso nos levou a uma greve histórica de 3 dias (3,4 
e 5 de junho). No entanto, como o governo tem maioria na Assembleia, o projeto foi aprovado por 39 votos 
a favor e 13 contra. A lei 22006/2024 foi promulgada tão logo confirmado o resultado da ALEP e prevê a 
privatização de 204 escolas em todo estado. As empresas farão o gerenciamento administrativo, financeiro, 
prestação de serviços de limpeza e manutenção, contratação de professores(as) e funcionários(as) e deverão 
atingir índices de desempenho pedagógico. Todas estas ações terão um forte impacto e influenciarão a 
gestão pedagógica das escolas. Com o projeto de venda das escolas, haverá um aprofundamento ainda 
maior das políticas privatistas do governo sobre a educação pública do Paraná e uma total desqualificação 
das direções e comunidades escolares, além, por óbvio, da retirada de recursos da educação.
Texto a suprimir: Atualmente, em abril de 2024, Ratinho Jr retorna com o projeto “Parceiros da Escola” 
que, se for nos mesmo moldes do que foi proposto em 2022, implicará na remuneração de R$ 800,00 
com mais algumas bonificações financeiras por estudante para que empresas façam o gerenciamento 
administrativo, financeiro, prestação de serviços de limpeza e manutenção além de supervisão e apoio à 
gestão pedagógica. Há um aprofundamento das políticas neoliberais do governo sobre a educação pública 
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do Paraná e uma total desqualificação das direções e comunidades escolares, além, por óbvio, da retirada 
de recursos da educação.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: “gestão pedagógica”
Texto a adicionar: O governo do Paraná não informa quais as fontes que o levaram ao custo por aluno 
proposto nas duas escolas já privatizadas, assim como a margem de lucro das empresas.

PARÁGRAFO: 44
Se no primeiro governo as políticas de Ratinho Jr / Feder privatizaram as escolas a partir de 
mecanismos internos de organização do currículo através, por exemplo, da plataformização e do 
controle externo através das tutorias e embaixadoras(es); neste segundo governo de Ratinho/Roni 
há um aprofundamento desta perspectiva com a entrega da gestão administrativa das escolas às 
empresas. Se não há previsão da privatização do pedagógico, ela não tardará a chegar!

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: das escolas às empresas
Texto a adicionar: Se no primeiro governo as políticas de Ratinho Jr / Feder privatizaram as escolas a 
partir de mecanismos internos de organização do currículo através, por exemplo, da plataformização e 
do controle externo através das tutorias e embaixadoras(es); neste segundo governo de Ratinho/Roni há 
um aprofundamento desta perspectiva com a entrega da gestão administrativa das escolas às empresas, 
apesar do discurso de que haverá independência pedagógica da administrativa.
Texto a suprimir: Se não há previsão da privatização do pedagógico, ela não tardará a chegar!

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: políticas de Ratinho Jr
Texto a suprimir: Ratinho Jr/Feder

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: (...)às empresas.
Texto a adicionar: De qualquer forma, é notório que os gestores pedagógicos sofrerão imediatamente os 
impactos da privatização em decorrência da pressão por resultados e, por essa razão, situações de assédios 
e destituição de gestores de suas funções serão práticas comuns.

PARÁGRAFO: 45
O plano empresarial da Seed exige burocracia e engessamento, impactando o trabalho pedagógico 
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das escolas pelas(os) profissionais da educação, com ferramentas exaustivas que aprofundam a 
intensificação do trabalho e o adoecimento ao estabelecer o controle e a vigilância em detrimento da 
autonomia e aprendizagem escolar. Como ferramentas desta intensificação do trabalho e controle, 
tem-se as tutorias e embaixadoras(es); a observação da sala de aula; o controle dos registros escolares 
para os ajustes de frequência e evasão; a adequação curricular e a preparação das(os) estudantes 
para as avaliações de larga escala tendo como referência a Prova Paraná.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Prova Paraná
Texto a adicionar: Vale destacar, também, que o cunho ideológico empresarial do governo está firmado, 
autoritariamente, por meio da obrigatoriedade de participar do programa “Formadores”, estágio probatório 
e PDE tiveram a roupagem remodelada pelo interesse, sem contestação, desse caráter mercantilista e não 
científico.

PARÁGRAFO: 46
A militarização e a plataformização são partes importantes destes mecanismos pela abrangência e 
consequências que trazem para toda a rede estadual. A militarização das escolas já é uma realidade em 
312 escolas públicas da rede estadual (15% do total de escolas). O programa retira recursos financeiros 
da educação para pagar uma generosa gratificação a militares aposentadas(os) no valor de R$ 5,5 mil. 
Esse valor é maior do que o piso das(os) professoras(as) e o salário de final de carreira de uma/um 
funcionária(o) Agente I do QFEB. É um grande cabide de emprego para militares aposentadas(os). 
Além disso, nas escolas militarizadas, o governo encerra a oferta do ensino noturno, da Educação 
de Jovens e Adultos e dos cursos técnicos, prejudicando milhares de estudantes e pessoas adultas 
que trabalham durante o dia ou que não terminaram os estudos na idade certa. Com a militarização, 
instituise a pedagogia dos quarteis com a padronização do comportamento, da rigidez disciplinar, a 
hierarquização das relações, o medo como estratégia pedagógica e a reprodução de hábitos próprios 
do militarismo. Em 2023, A APP conseguiu, através da luta, que 44 das 126 escolas que estavam para 
consulta da comunidade escolar optassem pela gestão democrática e rejeitassem o programa em 
suas instituições. Uma vitória em um terreno que, infelizmente, encontra forte resistência de grupos 
reacionários e tem forte apelo junto à sociedade.

EMENDA 1 | Novo parágrafo
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: A modalidade EJA - Educação de Jovens e Adultos - também foi alvo das ações educacionais 
negativas do governo do Paraná. A oferta da EJA deixou de existir em várias escolas desde 2019. Além disso 
a implantação da Educação à distância - EAD - acaba cerceando o direito à educação de jovens e adultos, 
em sua grande maioria da classe trabalhadora, que não conseguiram concluir seus estudos na idade certa.

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: jovens e adultos
Texto a suprimir: e dos cursos técnicos
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EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: militarismo ( linha 13)
Texto a adicionar: além disso, diminui a autonomia e autoridade do(a) professor(a).

EMENDA 4 | Aditiva 
Após a expressão: “idade certa.”
Texto a adicionar: Outro elemento é o fim da eleição de diretores nestas escolas, com constantes pressões 
e assédio a estes profissionais que sistematicamente tem seus cargos sob ameaça.

EMENDA 5 | Aditiva
Após a expressão: próprios do militarismo.
Texto a adicionar: o que contribui para uma maior evasão escolar

EMENDA 6 | Aditiva
Após a expressão: sociedade
Texto a adicionar: No entanto, essas escolas que rejeitaram o modelo de militarização, voltam na lista do 
governo para o NOVO modelo, o de privatização.

PARÁGRAFO: 49
As plataformas são empregadas na rotina escolar com o pretexto de auxiliar e otimizar a gestão 
e o aprendizado, no entanto, produzem um sistema autoritário expresso na instrumentalização e 
engessamento das direções escolares e das(os) profissionais da educação, na avaliação de larga 
escala (Prova Paraná), no ranqueamento, na padronização, na vigilância e na punição. O problema 
não está na tecnologia ou nas plataformas em si, mas na forma de uso e nos objetivos visados, que 
trazem consequências para a gestão escolar democrática, para o aprendizado e, sobretudo, para a 
saúde mental das(os) profissionais da educação e estudantes.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: e nos objetivos visados
Texto a adicionar: bem como na falta de todos que comprovem o progresso na aprendizagem dos alunos, 
tais problemas trazem consequências

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: na vigilância e na punição.
Texto a adicionar: As escolas não estão equipadas para atender a plataformização, pois o que se observa é 
uma precarização dos recursos físicos e tecnológicos da maioria das escolas do estado do Paraná.
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EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: da educação e estudantes.
Texto a adicionar: que, cada vez mais, são obrigados(as) a usar tecnologias como forma de acesso aos 
conteúdos e atividades, apesar, das recentes pesquisas científicas demonstrarem os prejuizos que essas 
ferramentas trazem ao desenvolvimento cognitivo dos(as) alunos(as).

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: na educação
Texto a adicionar:  também é possivel observar

PARÁGRAFO: 50
Em julho de 2023, a APP realizou junto à categoria uma pesquisa com educadoras(es) de todo o 
estado sobre o uso das plataformas. A pesquisa trouxe índices alarmantes de sobrecarga e 
adoecimento, em que mais de 70% das(os) educadoras(es) pesquisadas(os) atribuem impactos 
negativos na saúde física e/ou mental ao uso de plataformas atreladas a metas. Para 67% das(os) 
entrevistadas(os), as(os) estudantes têm dificuldades para lidar com as plataformas, sendo que quase 
oito em dez entrevistadas(os), avaliam que o uso das tecnologias no ambiente escolar afetou inteira 
ou parcialmente a sua autonomia pedagógica e não melhorou a aprendizagem escolar.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: aprendizagem escolar.
Texto a adicionar: Além disso, a saúde mental e física dos estudantes tem sido prejudicada em decorrência 
das cobranças educativas recorrente da plataformização do ensino

PARÁGRAFO: 51
Diante deste projeto mercantil e ideológico, faz-se necessário reafirmar os compromissos com a 
gestão democrática; o conhecimento historicamente produzido; o contexto social dos sujeitos da 
escola; os direitos humanos; a diversidade e a liberdade de pensamento; como também, o respeito 
às(aos) profissionais da educação com condições de trabalho dignas e saudáveis.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Gestão Democrática
Texto a adicionar: Autonomia dos professores

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: mercantil e ideológico
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Texto a adicionar: é crucial defender
Texto a suprimir: faz-se necessário reafirmar

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: privatizada
Texto a adicionar: Em junho de 2024, retornamos as ruas de Curitiba com um grande ato, e em greve, contra 
o Projeto “Parceiros da Escola” que foi aprovado pela ALEP e estabeleceu a consulta em 204 comunidades 
escolares. Estamos atentos(as) e prontos(as) para não entregar nossas escolas à empresas privadas.
Texto a suprimir: Neste momento, o governo acena na retomada de tal modelo. No caso da plataformização, 
a organização e divulgação da pesquisa sobre a mesma deu contornos reais às situações vivenciadas

3. POLÍTICA SINDICAL E BALANÇO DE GESTÃO

PARÁGRAFO: 54
No Brasil, parcela expressiva das(os) trabalhadoras(es) sempre esteve privada do conjunto de 
direitos e proteções sociais, realidade que a antirreforma trabalhista aprofundou. A terceirização; a 
contratação de PJ e MEI; as(os) autônomas(os), e as novas formas de trabalho por meio de plataformas 
digitais sem regulação pública; os contratos individuais ou fraudulentos, onde os direitos passam a 
ser negociados individualmente; contribuem para esvaziar a função sindical. A antirreforma seguida 
de um conjunto de medidas provisórias, decretos e portarias, propiciaram o desmonte do padrão de 
assalariamento, reduzindo direitos e contribuindo para a desestruturação do sindicalismo no Brasil. 
O fim da contribuição sindical e a ofensiva contra os descontos de taxas negociais ou assistenciais 
firmados pelos sindicatos reduziram a capacidade de representação ou inviabilizaram a existência de 
muitos sindicatos. As centrais sindicais, como a CUT, por exemplo, perderam sindicatos associados 
e, consequentemente, arrecadação. Em 2017, antes de entrar em vigor a antirreforma trabalhista, 
segundo o portal Poder360, as centrais arrecadavam, R$ 213 milhões. Em 2022, a arrecadação caiu 
para R$ 1,9 milhão, menos de 10% do que arrecadavam 5 anos antes. A CUT, no período, passou de 
uma arrecadação de R$ 62 milhões para R$ 273 mil.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: PJ e MEI
Texto a adicionar: Pessoa Jurídica e Microempreendedor Individual (descrição das siglas por extenso na 
primeira vez em que aparecem no texto).

PARÁGRAFO: 60
É preciso pressionar o Estado brasileiro a ser um indutor de políticas que fortaleçam valores e 
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princípios que contestem o ideário neoliberal e levem a investimentos produtivos, com a plena 
retomada das atividades econômicas, mantendo empresas estratégicas sob controle estatal. O Estado 
deve promover a reindustrialização e um efetivo apoio aos pequenos negócios urbanos e rurais, 
processos acompanhados de iniciativas ambientalmente sustentáveis, da valorização do conteúdo 
local, da geração de empregos e oportunidades de trabalho, do fortalecimento da agricultura familiar, 
proporcionando a segurança e soberania alimentar, a busca da inovação e o enfrentamento das 
mudanças climáticas. Também é importante exigir dos governos ações em defesa da ampliação da 
proteção social, do combate à fome, à pobreza e à precarização do trabalho.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: em defesa
Texto a adicionar: convivência familiar através da redução da jornada de trabalho,

PARÁGRAFO: 61
No âmbito do sindicalismo que envolve as(os) trabalhadoras(es) da educação, são muitos os 
desafios comuns, como a intensificação e precarização do trabalho pedagógico - o excesso de 
trabalho provocado pelo elevado número de aulas, turmas, escolas, turnos ou pela quantidade de 
estudantes em sala de aula; a perda de autonomia pedagógica; os salários defasados; a flexibilização 
dos contratos e a admissão de trabalhadoras(es) em caráter temporário que se dá pela ausência de 
concursos e pela terceirização. No geral, a luta sindical das(os) trabalhadoras(es) da educação tem 
se concentrado em garantir as atualizações anuais do piso do magistério, a vinculação do piso às 
carreiras, sem achatamentos e a necessidade de um piso nacional para as(os) funcionárias(os) de 
educação. Pautas que são recorrentemente descumpridas por gestores estaduais e municipais e que 
demonstram a não valorização destes governos às(aos) profissionais da educação. Em fevereiro deste 
ano, a Confederação Nacional dos Municípios manifestou-se contra o reajuste do Piso do Magistério 
de 3,62% para 2024. Esse tipo de ação tem sido comum e representa um lobby poderoso e contínuo 
dos municípios e até de governos para o não cumprimento da lei que estabelece reajustes anuais e 
move os sindicatos numa luta para o cumprimento da lei.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: perda de autonomia pedagógica
Texto a adicionar: cerceamento contra o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas

PARÁGRAFO: 62
A não valorização profissional reflete-se no desinteresse das(os) jovens em seguirem a carreira 
do magistério. Segundo o Censo da Educação Superior (INEP) de 2022, 58% das(os) estudantes 
de Licenciatura largaram o curso, a maior taxa em 15 anos. Na UFPR, nos últimos seis anos, a 
procura por cursos de licenciatura caiu 74%. Pesquisa do Sindicato das Entidades Mantenedoras de 
Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo (Semesp) mostra que até 2040 o Brasil 
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poderá ter uma carência de 235 mil professoras(es) de educação básica; um verdadeiro apagão! A não 
valorização traduz-se na baixa remuneração, nas condições precárias de trabalho e de infraestrutura 
das escolas e na desvalorização social da profissão. Estas são causas da evasão e pouca procura para 
a carreira do magistério.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: A não valorização profissional
Texto a adicionar: tem refletido até mesmo na intencionalidade da governança estadual em trocar escolas 
por ambientes de aprendizagem e professores por gestores de ambientes de aprendizagem.

PARÁGRAFO: 64
Um outro desafio comum são as mudanças previdenciárias que os estados promoveram em seus 
regimes próprios e no regime geral. Este último teve alterações promovidas por Bolsonaro em 2019, 
que prejudicaram a maioria das(os) trabalhadoras(as) da educação. Estas alterações não trazem 
consequências só para as futuras aposentadorias, o que por si só é muito ruim, como também afetam 
as(os) já aposentadas(os), alterando alíquotas e promovendo reajustes diferenciados, achatando 
salários e precarizando a vida das(os) que, após anos de contribuição e pelas condições de saúde, 
mais necessitam.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: anos de contribuição
Texto a adicionar: deveriam ter a garantia de qualidade de vida,

PARÁGRAFO: 69
As questões raciais, LGBTI+ e de gênero são assumidas com práticas emancipatórias, daí a importância 
do diálogo e participação no debate e ações promovidas pelos movimentos que fazem a defesa destes 
grupos, bem como, em movimentos de defesa dos direitos humanos e da democracia. Ressalta-se a 
participação nos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, da Pessoa Idosa, de Igualdade Racial e da 
Mulher. Há presença também no Conselho da Merenda Escolar, da ParanaPrevidência e do Conselho 
Nacional das pessoas LGBTQIA+.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Mulheres.
Texto a adicionar: Há presença nos conselhos municipais de Educação como CACS-FUNDEB (Conselho 
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), no Conselho de Merenda Escolar...
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PARÁGRAFO: 71
A pauta educacional tem sido intensa. Destaque para os enfrentamentos contra a plataformização; 
a reforma do NEM; a militarização; o fechamento de CEEBJAs e de turmas da EJA do ensino noturno 
e de escolas do campo. Também foi destaque o empenho e a organização da CONAE 2024 em que 
a APP assumiu o protagonismo. Em relação à militarização, conseguiu-se, através da luta, que 44 
escolas em 2023 não aderissem ao programa. Sobre a privatização via estabelecimento de Parcerias 
Público-Privadas, em 2022 o governo tentou e não conseguiu implantar o modelo em 27 escolas. Por 
força da luta das(os) educadoras(es) apenas 2 escolas tiveram a gestão privatizada. Neste momento, 
o governo acena na retomada de tal modelo. No caso da plataformização, a organização e divulgação 
da pesquisa sobre a mesma deu contornos reais às situações vivenciadas pelas(os) professoras(es) e 
funcionárias(os). O seminário estadual e publicações sobre o tema aprofundaram o fenômeno que 
se vive na educação do Paraná.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: privatizada
Texto a adicionar: Em junho de 2024, retornamos as ruas de Curitiba com um grande ato, e em greve, contra 
o Projeto “Parceiros da Escola” que foi aprovado pela ALEP e estabeleceu a consulta em 204 comunidades 
escolares. Estamos atentos(as) e prontos(as) para não entregar nossas escolas à empresas privadas.
Texto a suprimir: Neste momento, o governo acena na retomada de tal modelo. No caso da plataformização, 
a organização e divulgação da pesquisa sobre a mesma deu contornos reais às situações vivenciadas

PARÁGRAFO: 74
No campo jurídico mantêm-se as ações pelo pagamento da data-base, do Piso do Magistério; 
dos quinquênios e anuênios congelados durante um período da pandemia; da diferença salarial 
das(os) PSS; pelo fim do programa de militarização das escolas no Paraná; de revisão do desconto 
previdenciário; pela retirada das faltas de greve; contra os prejuízos que os atestados de até 3 dias e 
exigência dos formadores em ação causam na classificação para a distribuição de aulas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: ...para distribuição de aulas
Texto a adicionar: BALANÇO DA GREVE NÃO VENDA MINHA ESCOLA Temos denunciado que o governo 
Ratinho (PSD), desde o seu início, em 2019, imprime uma escalada ultraliberal de desmonte da educação 
pública do Paraná com um conjunto de medidas privatistas com o objetivo de emplacar um modelo 
escola-empresa que visa impor a lógica empresarial e de mercado às escolas públicas. A intensa 
plataformização e o monitoramento excessivo de dados dos(as) profissionais e estudantes para extrair 
resultados para mensurar o desempenho vem impondo uma lógica de concorrência empresarial na rede 
estadual pública e provocando o adoecimento da categoria. Esta ofensiva empresarial e autoritária de 
Ratinho Jr. pretende substituir os princípios de escola pública pelos princípios de mercado, ou seja, 
transformar o serviço público em educação em produtos educacionais. Obedecendo a esta racionalidade, 
o governador, em meados do mês de junho de 2024, encaminhou a ALEP o que viria a ser o programa 
“Parceiros da Escola”. Numa ofensiva ultraliberal, Ratinho propõe com o programa entregar o orçamento 
da educação diretamente à iniciativa empresarial em um modelo de estrutura pública com a gestão 
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privada. O programa representa a maior investida privatista já vista na educação pública no Brasil. 
Diante do anúncio do governo que enviaria o projeto para Alep em regime de urgência, ou seja, sem 
possibilidade de debate da proposta, o que expõe o forte viés autoritário do governo ultraliberal de 
Ratinho Jr, a APP-Sindicato rapidamente convocou a categoria para assembleia no dia 25 de maio, 
contando com uma expressiva participação - mais de 8000 inscritos(as). Deliberou-se pela deflagração 
da greve da Educação a partir do dia 3 de junho. A greve foi o recurso inevitável diante de um projeto de 
venda das escolas públicas. Além do que, o projeto possuía diversas inconstitucionalidades e falta de 
impacto financeiro e não apresentava qualquer estudo de especialistas ou comunidade acadêmica e a 
total ausência de debate com os(as) trabalhadores(as) da educação. O que se viu do dia da assembleia 
da categoria até a deflagração da greve contra a privatização das escolas foi uma exposição sem tamanho 
de assédios e ameaças por parte do governo autoritário de Ratinho, do Secretário de Estado de Educação 
Roni Miranda e dos Núcleo Regionais de Educação na tentativa de esvaziar a greve e qualquer mobilização 
contrária ao projeto privatista. Ameaças de faltas, descontos em folha, afastamento dos(as) 
formadores(as), demissões de concursados e temporários,etc. O uso de informações falsas sobre a 
greve, do direito à greve e o conteúdo do projeto seguiam a todo vapor na máquina de assédios e 
desinformação do governo ultraliberal, onde foi utilizado, inclusive, o vazamento de dados pessoais de 
pais, mães e responsáveis legais e dos(as) estudantes e de compartilhamento de vídeo apócrifo, na 
tentativa de gerar desmobilização e a desaprovação do movimento grevista. Até aulas por plataformas 
foram organizadas em substituição aos grevistas num flagrante processo ilegal e imoral. Antes da 
deflagração da greve, o governo Ratinho chegou a lançar mão de medidas judiciais para amedrontar e 
desmotivar a adesão à greve, mas nada funcionou! No dia 3 de junho a adesão à greve foi massiva pela 
categoria contra a privatização das escolas do Paraná e como resposta às práticas antissindicais e 
assediosas do governo do estado. A greve nas escolas foi seguida por vários atos no interior e com um 
expressivo ato na capital com um público de mais de 20 mil pessoas, que marcharam pelas ruas de 
Curitiba até o Centro Cívico, em frente a ALEP. No interior, dezenas de prefeitos(as) e lideranças locais 
são acionados(as) para intercederem junto aos(às) deputados(as) e ao governo pela retirada do projeto. 
As redes sociais são inundadas com pedidos e conteúdo contrário ao projeto, expondo à sociedade 
paranaense seu teor e objetivo, entregar as escolas à iniciativa privada. O mote “NÃO VENDA MINHA 
ESCOLA” se tornou a principal bandeira de luta e de denúncia do programa “parceiros da escola”, do 
conteúdo privatista e autoritário do governo Ratinho Jr. A intensa mobilização da categoria, dos 
estudantes e da sociedade em geral expôs o que realmente se pretende com o programa: entregar o 
dinheiro público, que poderia ser investido diretamente nas escolas, a grupos privados que tem como 
objetivo final o lucro, terceirizar funcionários(as), professores(as), a gestão escolar, a merenda e abrir 
caminho para fim da escola pública. Mesmo sob intensa mobilização, o governo não recuou na aprovação 
do projeto na ALEP que na tarde do dia 3 de junho foi ocupada por milhares que se encontravam no 
Centro Cívico. O presidente da Assembleia convocou os(as) deputados(as) para que a votação do projeto 
ocorresse de forma remota, garantido o desejo de urgência do Governador Ratinho e a entrega das 
escolas à iniciativa privada. No final da tarde, o tema ganhou projeção nacional e foi grande a rejeição da 
maioria da sociedade paranaense e brasileira. Na ALEP a maioria dos(as) deputados(as) governistas 
encarregaram-se de aprovar o programa em primeira sessão. Foram 13 os(as) deputados que votaram 
contra (Ana Júlia, Arilson Chiorato, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Goura, Luciana Rafagnin, 
Mabel Canto, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho e Tercílio Turini). Outras 
duas sessões aconteceram no dia 4 até que o projeto fosse aprovado em definitivo, resgatando o antigo 
tratoraço. Na mesma noite do dia 4, de forma aligeirada como nunca havia ocorrido antes, o governador 
sancionou a Lei 22.006/2024 instituindo o “Programa Parceiros da Escola”. Declarações do governador, 
como de resto todo o governo, tentaram negar a existência da greve ou tentaram diminuir sua força, 
dizendo que o número de adesão era pequeno e que as aulas ocorreram normalmente, o que, obviamente, 
foi desmentido por imagens das mobilizações e das escolas. No final da tarde do dia 3, ainda com a 
grande repercussão nacional da mobilização, grupos extremistas articulados nas redes sociais tentavam 
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colar a imagem de terrorismo à forte mobilização contra a privatização das escolas, o que não ganhou 
repercussão. E não bastasse todo o assédio e perseguição administrativa e judicial para tentar impedir 
a greve e as mobilizações, Ratinho Jr chegou ao extremo de pedir, via Procuradoria Geral do Estado a 
prisão da Presidenta da APP-Sindicato Walkíria Olegário Mazeto, algo que não encontra precedentes no 
pós-redemocratização. A repercussão negativa de indignação com a postura autoritária governamental 
foi imensa e levou o governo a ser denunciado por seis centrais sindicais à Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). No dia 5 de junho a greve seguiu com ato em frente a Secretaria de Estado da Educação 
(Seed). No final da tarde nova assembleia da categoria, com grande participação, deliberou pelo 
encerramento do movimento grevista e pela continuidade do “MOVIMENTO NÃO VENDA MINHA ESCOLA” 
e Estado de Greve. Com o fim da greve foi estabelecida mesa de mediação pelo Tribunal de Justiça entre 
a APP-Sindicato e o Governo do Paraná, que insiste em punições, perseguições e até na criminalização 
da greve e de lideranças sindicais. Ocorreram afastamento de direções de escola por perseguição política 
do governo, que foram reintegradas após medida judicial da APP-Sindicato. O governo ainda fez petição 
solicitando investigação policial dos(as) envolvidos(as) nos atos contra a privatização de escolas com a 
justificativa que estariam a fim de abolir o estado democrático de direito, o que é totalmente descabido 
já que toda a mobilização tinha o objetivo claro pela retirada do projeto “Parceiros da Escola”. Embora o 
Governo privatista tenha aprovado o programa, impusemos uma derrota política com nosso movimento 
paredista. A maioria da sociedade paranaense compreendeu que a educação pública não está à venda 
e rejeitou o programa. As informações sobre o tema obtiveram rápida circulação nas redes sociais, 
compartilhamento e contraposição de argumentos para combater a proposta do governo. A proposta 
privatista foi repudiada de forma condutente pela sociedade com a expressiva mobilização liderada pela 
APP-Sindicato e derrotando o governo na opinião pública. Mesmo com outros pontos de pauta como o 
pagamento de data base e piso salarial do magistério, pautas exclusivamente financeiras de direito 
das(os) trabalhadoras(es) em educação, a sociedade reconheceu a defesa da escola pública como o 
ponto central da greve, e a apoiou. “Não venda minha escola” virou uma ideia-força de um movimento 
de resistência para se manter a escola pública com gestão pública. A greve teve uma grande adesão da 
categoria e uma forte capacidade de mobilização e capilaridade na sociedade, nas redes sociais e mesmo 
a grande imprensa teve que noticiar os aspectos legítimos. O movimento paredista foi de curta duração, 
mas de grande expressividade e intensidade. Pela força que demonstrou em aprovar o programa, o 
governo demonstra que está disposto a tudo para impor o modelo ultraliberal à educação pública. Não 
hesitaremos em fazer com que as forças reunidas na maior greve desde 2015 estejam mobilizadas até 
outubro, período previsto para ocorrer a consulta às comunidades escolares, e assim, derrotar o 
programa “Parceiros da Escola” de forma efetiva.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: do desconto previdenciário;
Texto a adicionar: Pelo saque aos cofres do paraná previdência.

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: distribuição de aulas.
Texto a adicionar: e pelos prejuízos salariais por conta das licenças médicas acima de 15 dias.
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4. POLÍTICAS SINDICAIS PERMANENTES

4.1. Funcionárias(os) da Educação

PARÁGRAFO: 80
A Lei 20.199/2020 escancarou a lógica do governo Ratinho Jr no que se refere à invisibilidade e não 
essencialidade do trabalho pedagógico das(os) agentes educacionais, com a gestão educacional 
voltada única e exclusivamente para resultados estatísticos. Nesse cenário, a escola e suas atrizes 
e atores não conseguem mais responder pela atividade fim que é educar, descaracterizando assim 
a função precípua educativa. Esta visão estatística equivocada da educação invisibiliza ainda mais 
o papel das(os) funcionárias(os) como profissionais da escola, que passam a ser tratadas(os) como 
apêndices do processo educativo. A terceirização é o ápice do processo de mercantilização. Além 
disso, há problemas com o porte das escolas, que é incoerente com as necessidades escolares; na 
falta de formação continuada; no desrespeito à legislação e às condições

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: condições
Texto a adicionar: Informar sobre a licença saúde do terceirizado com 20h. Não receber do INSS, por receber 
menos de um salário mínimo.

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: para resultados estatísticos.
Texto a adicionar: Nesse contexto, a escola e seus educadores (as) não conseguem
Texto a suprimir: Nesse cenário, a escola e suas atrizes e atores

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: como apêndices do processo educativo.
Texto a adicionar: Com a nova lei da terceirização (13.429/2017) permitiu o ápice do processo de 
mercantilização, submetendo setores públicos a iniciativa privada e promovendo a precarização do serviço 
público.

PARÁGRAFO: 82
Nas redes municipais, a realidade é ainda pior. Na maioria dos municípios, além dos contratos 
precários e da acentuada defasagem salarial, as(os) funcionárias(os) não estão alocadas(os) na 
educação, não têm concurso público, nem carreira e muito menos formação continuada.
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: formação continuada.
Texto a adicionar: Nas redes municipais, a realidade é ainda pior, há apadrinhamento político, indicado pelo 
executivo/legislativo, na maioria dos municípios.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Contratos ...
Texto a adicionar: Contratos... Precários, acentuada defasagem salarial, da qualidade educacional, ... 
concurso, nem plano de carreira..........

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: continuada
Texto a adicionar: avançando no processo de precarização através do credenciamento.

EMENDA 4 | Novo parágrafo
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar:  88.Resgatar, através de campanhas permanentes, momentos marcantes da organização 
das(os) funcionárias(os) de escola para sair da invisibilidade e exigir valorização e reconhecimento como 
profissionais da educação;

EMENDA 5 | Novo parágrafo
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Buscar junto à CUT ou outros orgãos apoio para a APP- Sindicato e abranger as funcionárias 
e funcionários das empresas tercerizadas, pois sabemos que tais funcionários e funcionárias são atendidos 
por “sindicatos” ingerantes.

PARÁGRAFO: 90
Lutar por uma política permanente de formação inicial e continuada específica para as(os) 
funcionárias(os), garantindo formação em serviço sem prejuízo na carreira, demandando de atenção 
especial na construção do curso superior com habilitações tecnológicas na área de Apoio Escolar;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: demandando de atenção especial na construção do curso superior com habilitações 
tecnológicas na área
Texto a adicionar: com formação por meio de temas específicos para cada função
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EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: Apoio Escolar
Texto a adicionar: universalização em nível técnico, pró funcionário, avançando para a graduação/nível 
superior, com ofertas pelos Institutos Federais, Escolas Técnicas Estaduais e Universidades Públicas

PARÁGRAFO: 93
Lutar por um porte de escola que considere o número adequado de funcionárias(as) para melhorar 
o atendimento aos(aos) estudantes.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar pelo pagamento retroativo a data de protocolo de promoção e progressão.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar para que a escola integral tenha condições melhores e seja multicultural e esportiva.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Intensificar a luta para validação de todos os cursos realizados na área de educação para 
progressão dos agentes educacionais I e II.

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: estudantes
Texto a adicionar: garantindo a qualidade do ensino público.

EMENDA 5 | Aditiva
Após a expressão: o atendimento às(aos) estudantes.
Texto a adicionar: priorizando a lotação de funcionários efetivos (QFEB)

EMENDA 6 | Aditiva
Após a expressão: estudantes
Texto a adicionar: e à estrutura patrimonial da escola.
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EMENDA 7 | Aditiva
Após a expressão: escola
Texto a adicionar: visando não apenas o número de estudantes, mas a infra-estrutura da instituição. Que 
considere ainda o número adequado de funcionárias(as) para melhorar o atendimento à comunidade escolar.
 

EMENDA 8 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Pautar junto ao conselho do Fundeb a necessidade de acompanhar o processo de 
construção das novas escolas garantindo espaços adequados como: cozinhas, depósitos de alimentos, 
acessibilidade, devendo definir pela não aplicação dos recursos da educação as obras com engenharias 
inadequadas a estas necessidades.

4.2. Trabalhadoras(es) Aposentadas(os) da Educação

PARÁGRAFO: 94
Ao longo dos anos, a população encaminha-se para um aumento da expectativa de vida. O 
envelhecimento da população brasileira é uma realidade e segue a tendência que ocorre em 
diferentes lugares do mundo. Segundo o Censo 2022, a população de pessoas idosas superior a 65 
anos mais que dobrou de 1980 para cá, passando de 4% para 10,9%. As que estão acima de 60 anos 
representam uma porcentagem maior, correspondendo a 15,6% da população brasileira. Estimativas 
dão conta de que, em 2030, o Brasil terá a quinta maior população idosa do mundo.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: O papel da APP Sindicato sempre foi a defesa da Escola Pública, Laica, inclusiva e de 
Qualidade para todos/as . Em seu movimento, inúmeras são as bandeiras de lutas, porém o Etarismo ( 
art. 96 do Estatuto do Idoso que diz que Etarismo é discriminar a pessoa idosa devido a sua idade ) tem 
sido uma brecha para discriminar e afrontar todas e todos que de uma forma constituem o Sindicato e 
a Educação Paranaense. Diante desta nova realidade, afirmamos que esta é uma bandeira que deve ser 
pautada por este sindicato e afirmar em seus documentos oficiais que não admitimos nenhuma forma de 
preconceito aos profissionais educadores/as ativos/as e aposentados/as que construíram a Educação deste 
Estado e continuam na luta por uma Escola Pública para todos e todas.

PARÁGRAFO: 95
Infelizmente, envelhecer não significa uma vida mais tranquila dali por diante, com uma aposentadoria 
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adequada. Ao contrário. Em países sub-globais como o Brasil, o envelhecimento representa incertezas, 
principalmente porque as políticas previdenciárias tendem a diminuir os salários e com isso as 
condições de vida das pessoas idosas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: previdenciárias
Texto a adicionar: e as políticas privatistas. (...)

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: pessoas idosas.
Texto a adicionar: Promover uma rede de apoio para os profissionais da educação da ativa, para debater e 
obter esclarecimentos pessoais, financeiros e Psicológicos para obtenção das futuras aposentadorias.

PARÁGRAFO: 98
Um estado indutor de políticas públicas para a pessoa idosa é o que acenam as normativas. Entretanto, 
a realidade é bem distinta. Governos não hesitam em promover políticas sociais e previdenciárias 
que levem à precarização das condições de vida desta população. A antirreforma da previdência 
(EC 103/2019) demonstra como os governos agem neste tema e tendem a aumentar ainda mais as 
desigualdades sociais através da diminuição e de acesso aos benefícios.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: A antirreforma da previdência (EC 103/2019)
Texto a adicionar: , que impactou e estabeleceu novas regras de idade mínima e de alíquotas de contribuição.

PARÁGRAFO: 100
Além das questões relativas aos salários das(os) aposentadas(os), há também dificuldades no 
atendimento à saúde. O SAS está sucateado e o atendimento, quando se consegue, tende a ser 
demorado, expondo a pessoa idosa a um longo tempo de espera em condições inadequadas 
de saúde.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: inadequadas de saúde.
Texto a adicionar: Dentre as prioridades da saúde no SAS, dar prioridade para as pessoas acima de 80 anos.
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PARÁGRAFO: 107
Coerência e determinação marcam a trajetória destas pessoas na APP-Sindicato. São fonte inesgotável 
de exemplos para as(os) que aqui chegam e embarcam nesta nau. Juntas(os), estas(es) que chegam 
e aquelas(es) que aqui estavam, fazem a travessia do mar revolto de tantas lutas, na esperança da 
calmaria que se anuncia como utopia dos sonhos e desejos, com outra sociedade mais justa, igual e 
de inclusão da pessoa idosa.

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: outra sociedade,
Texto a suprimir: mais

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: 107
Texto a suprimir: Todo Parágrafo

PARÁGRAFO: 108
No período que se abre agora até o próximo Congresso, apresenta-se como plano de lutas:

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Defender e promover lei que obrigue o judiciário a tornar-se mais dinâmico e menos 
moroso com referencia aos direitos dos aposentados, ganhos em processo judicial a fim de usufruir a 
tempo esses ganhos

PARÁGRAFO: 114
Lutar contra o desconto previdenciário das pessoas aposentadas até o teto do INSS;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: 114. - Lutar contra o desconto previdenciário das pessoas aposentadas até o teto do 
INSS;
Texto a adicionar: Nossa luta segue para que esse direito retorne. Subsidiariamente é preciso recuperar a 
isenção previdenciária.
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PARÁGRAFO: 116
Exigir que o Congresso ratifique a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos 
da Pessoa Idosa, de 2015.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: de 2015
Texto a adicionar: garantindo a participação mínima de aposentados(as) em todos os eventos da APP-Sindicato.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: debater e aprofundar a pauta política da categoria nos coletivos de aposentadas/os 
priorizar a formação política.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar por plano de saúde digno para aposentados(as) ou reestruturar o SAS de forma 
que atenda com rapidez.

4.3. Trabalhadores(as) das Redes Municipais

PARÁGRAFO 117
As trabalhadoras(es) em Educação das Redes Municipais, professoras(as), educadoras(es) infantis e 
funcionárias(os), nas suas mais diversas funções, após amplos debates promovidos pela APP-Sindicato 
reafirmam a necessidade do fortalecimento da defesa das condições humanizadas de trabalho e 
apontam os NOVOs desafios de valorização profissional e melhoria da qualidade de ensino a partir 
das deliberações da CONAE 2024. Reafirmam, também, o direito à Educação Pública de qualidade, 
com segurança, sem exclusão, reprovação ou abandono escolar, devidamente valorizados como 
profissionais da educação. Assumem o compromisso de orientação da construção de políticas e ações 
que, discutidas democraticamente, preservem a qualidade de vida, o emprego, o trabalho, a renda e 
a qualidade do ensino das crianças, jovens e adultos. A qualidade da Educação Pública e valorização 
profissional de suas(seus) trabalhadoras(es) devem ser metas prioritárias de atuação.

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: Segurança
Texto a suprimir: “Sem exclusão, reprovação ao abandono escolar”
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PARÁGRAFO: 125
O processo da construção e efetivação da CONAE 24 desvelou a dificuldade de se avançar e repactuar 
políticas de valorização das(os) profissionais da educação e da qualidade da educação pública, 
principalmente no quesito financiamento. As demandas não cumpridas dos Planos Nacional, Estadual 
e Municipais de Educação, a disputa ideológica do currículo pelos extremistas e fundamentalistas 
religiosos estarão presentes neste cenário desafiador em que ocorrerão as eleições municipais de 
2024. É fundamental a atuação para que as(os) futuras(os) gestoras(os) e legisladoras(es) não apenas 
conheçam a realidade e as necessidades educacionais, mas incorporem em seus planos de governo 
os princípios e diretrizes presentes no documento da CONAE, a fim de que o futuro das crianças, 
adolescentes e adultos que têm direito à educação pública e a valorização das(os) profissionais, 
estejam assegurados a partir de políticas públicas prioritárias.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: valorização
Texto a adicionar: que visam a valorização e planos específicos.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: o movimento reacionário e fundamentalista religioso vem se organizando para ocupar 
os Conselhos (Tutelar, Municipal de educação e Fundeb, entre outros), tornando-se necessário a disputa 
desses espaços.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Atualmente dentro das escolas municipais também está acontecendo frequentes 
humilhações e pressões psicológicas por parte dos gestores aos professores. Profissionais adoentados 
inclusive com tratamentos psicológicos sofrem humilhações e exposição no ambiente de trabalho, um 
assédio moral constante.

PARÁGRAFO: 128
Intervir no debate orçamentário dos municípios para assegurar recursos para cumprir as demandas existentes;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: 128
Texto a adicionar: Garantir a participação
Texto a suprimir: Intervir 
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PARÁGRAFO: 143
Manter férias e recessos escolares (momento de descanso psicológico para estudantes e profissionais) 
no momento da organização dos calendários escolares.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: 
Texto Nova redação: Organizar encontros de formação nos Núcleos Sindicais, sob orientação da APP 
estadual, sobre FUNDEB, mecanismos de controle e financiamento da educação e outros temas relevantes 
para os(as) trabalhadores(as) em educação das redes municipais;

4.4. Saúde dos(as) Trabalhadores(as) da Educação

PARÁGRAFO: 144
O Brasil vinha, desde 2016, passando por profundo desmonte da saúde pública. O SUS, uma 
das mais importantes políticas de universalização da saúde, foi o alvo principal do desmonte 
que se iniciou logo após o golpe de 2016, no governo Temer, e foi aprofundado, ainda mais, no 
Governo Bolsonaro.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: desmonte
Texto a adicionar: de todas as políticas públicas, entre elas. a saúde

PARÁGRAFO: 147
Com a eleição do Presidente Lula em 2022, esse cenário de destruição é cessado. No entanto, para 
reconstruir o que foi destruído nesses sete anos, leva tempo. A destruição do Ministério da Saúde não 
é só retórica, foram destruídas as equipes e os processos de gestão.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: esse cenário de destruição
Texto a adicionar: foi amenizado
Texto a suprimir: é cessado
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PARÁGRAFO: 154
Esse sistema é concedido pelo estado e não exige nenhuma contrapartida financeira da(o) servidor(a). 
Este fato é algo importante pois, ele é em tese, um benefício do Estado para garantir a assistência à 
saúde da(o) servidora(or) buscando cumprir as determinações constitucionais.

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: .
Texto a suprimir: retirar o 

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: Esse sistema é
Texto a adicionar: mantido
Texto a suprimir: Este fato é algo... até a palavra servidor, acrescentar virgula e juntar ao 

PARÁGRAFO: 157
Há também ausência de atendimento de especialidades e o SAS não cobre uma série de 
procedimentos indispensáveis como cirurgias cardíacas, ressonância magnética, órteses e 
próteses, entre outros.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: próteses
Texto a adicionar: e internamentos na maioria das cidades, entre outros.

PARÁGRAFO: 160
Quando estas(es) servidoras(es) necessitam de perícia médica, deparam-se com situações que vão 
desde ter atestado do médico assistente indeferido a humilhações por parte dos peritos. Além disso, 
as(os) professoras(es) que necessitam de atestado de até 3 dias, por situações de saúde diversas, 
são penalizadas(os) com perda de classificação na distribuição de aulas, o que, se já não bastasse ser 
desumano, é totalmente arbitrário e fora da lei.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Quando estas(es) servidoras(es) necessitam de perícia médica, deparam-se com 
situações que vão
Texto a adicionar: em relação aos (as) servidores(as) temporários, lutar para garantir-lhes equidade de 
direitos, tanto de licenças para tratamento de saude, quanto para garantir-lhes o direito ao acompanhamento 



78
CADERNO DE EMENDAS

14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

de familiares em tratamento de saude, conforme o garantido pela clt, sendo assim, coerente com as 
necessárias políticas de gênero

PARÁGRAFO: 163
Como plano de lutas para o período propõe-se:

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: A saúde do trabalhador(a) da educação: a quantidade de servidores(as) que adoecem por 
causa da péssima gestão das escolas, onde na maioria das vezes, direção e coordenação são escolhidos(as) 
pelos secretarios(as) de educação e ou prefeitos (as), os quais fazem pressão psicológica, perseguição 
dentro das instituições.

PARÁGRAFO: 164
Lutar por um NOVO sistema de atendimento à saúde pública que dê conta de atender às necessidades 
das servidoras(es) públicas(os) com medicina preventiva, perícia médica humanizada e o fim das 
perícias terceirizadas;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: perícia médica humanizada
Texto a adicionar: com serviços e procedimentos atualizados conforme tabela do SUS

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: saúde pública
Texto a adicionar: gerido diretamente pelo Estado, que dê conta de atender às necessidades das servidoras(es) 
públicas(os) com medicina preventiva, perícia médica humanizada e o fim das perícias terceirizadas;

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: ... tercerizadas
Texto a adicionar: e disponibilizar laboratórios credenciados pelo SAS em todos os municípios.
Promoção e Igualdade Racial (173-191)
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4.5. Promoção da Igualdade Racial e Combate ao Racismo

PARÁGRAFO: 173
A luta do movimento social negro trouxe conquistas importantes na consolidação de uma política 
afirmativa de enfrentamento à desigualdade racial. Entre as conquistas, podem ser destacadas o 
Estatuto da Igualdade Racial; a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; a 
inserção do 20 de novembro - Dia Nacional da Consciência Negra, como feriado nacional em que se 
rememoram as lutas e avanços da população negra; a criação do Conselho Estadual de Promoção 
da Igualdade Racial do Paraná; as cotas nas universidades e os programas de inclusão ao ensino 
superior do governo federal com as políticas criadas e/ou fortalecidas pelos governos progressistas 
de Lula e Dilma, até meados de 2016.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: ... Racial do Paraná
Texto a adicionar: e Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial;

PARÁGRAFO: 174
Por outro lado, a partir do ano de 2016, houve um grande avanço dos discursos e práticas racistas e 
violações de direitos da população negra no Brasil. Muitas das conquistas foram derrubadas, como 
o apagamento da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), quando foram absorvidos pelo Ministério 
da Justiça e da Cidadania na extinção do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e 
dos Direitos Humanos. Houve a composição exclusivamente masculina e branca dos NOVOs ministros 
com a falta de investimentos em políticas públicas para a população negra, quilombola e indígena. Tal 
retrocesso é a reafirmação de que a escravização do povo negro e indígena, legitimada com o uso da 
força e das leis, é estrutural nas relações sociais brasileiras.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: o uso da força e das leis
Texto a adicionar: é parte integrante do racismo estrutural ainda hoje existente nas relações sociais brasileira.

PARÁGRAFO: 179
Construir a identidade nacional e racial, que respeite e valorize as heranças africana e indígena, sempre 
foi e deve ser bandeira de luta dos diversos grupos e pessoas, ativistas e militantes do movimento 
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social negro. Muitas foram as formas de resistência, desde o período da colonização até os dias atuais, 
para que a história seja contada de forma verdadeira e crítica, para se construir a cultura do respeito, 
sem hierarquização de raças. Socialmente, é preciso avançar em políticas afirmativas e de combate 
ao racismo estrutural.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: nacional e racial, que
Texto a adicionar: reconheça, respeite e valorize as heranças africana e indígena, sempre foi e deve ser 
bandeira de luta dos diversos grupos e pessoas, ativistas e militantes do movimento social negro. Muitas 
foram as formas de resistência, desde o período da colonização até os dias atuais, para que a história seja 
contada de forma verdadeira e crítica, para se construir a cultura do respeito, sem hierarquização de raças. 
Socialmente, é preciso avançar em políticas afirmativas e de combate ao racismo estrutural.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: militantes
Texto a adicionar: dos movimentos social negro e indígenas.

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: valorize as heranças africana e indígena...
Texto a adicionar: valorize as heranças africana e indígena e deve ser bandeira de luta dos diversos grupos 
e e pessoas, ativistas e militantes da pluralidade dos movimentos sociais.

EMENDA 4 | Substitutiva
Após a expressão: as heranças africana
Texto a adicionar: povos originários
Texto a suprimir: indígena

PARÁGRAFO: 180
No âmbito educacional é preciso avançar na implementação das Leis 10639/03 e 11645/08, 
na direção da constituição de relações sociais justas e igualitárias. A educação deve desvelar e 
superar as ideologias de dominação fundadoras da realidade brasileira, entre elas, a ideologia de 
dominação racial. Assim, uma escola pública de qualidade comprometida com os anseios das(os) 
trabalhadoras(es) deve ter como horizonte: a) o reconhecimento do problema racial como uma 
das formas de dominação de classe; b) o respeito às origens históricas e manifestações culturais e 
religiosas, em particular das indígenas e de matriz africana; c) o resgate da história de luta e resistência 
da(o) negra(o), indígena e de outros segmentos étnicos historicamente discriminados; d) a reflexão-
ação constante sobre o racismo no cotidiano escolar; e) a constituição de relações saudáveis entre 
todos os grupos étnico- raciais, repudiando todas as atitudes preconceituosas no ambiente escolar; f) 
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que o ensino de história do Brasil valorize a cultura, a religião da população negra e afrodescendente 
e traga, de forma crítica, a participação de todas as etnias constituintes da sociedade brasileira; g) 
a superação dos estereótipos presentes especialmente em livros didáticos que levam a uma visão 
de inferioridade das(os) negras(os), das(os) afrodescendentes e das indígenas brasileiros(as); h) o 
reconhecimento e a valorização da história de resistência das(os) negras(os) como constituintes da 
história de resistência do conjunto das(os) trabalhadoras(es) e, finalmente, i) a oferta de formação 
continuada para professoras(es) e funcionários(as), tendo em vista a necessidade de uma educação 
antirracista, não discriminatória e não preconceituosa, que reconheça e valorize a identidade étnico-
racial presente no ambiente escolar, a fim de que as(os) estudantes possam se reconhecer, valorizar 
e se identificar como negras(os), afrodescendentes ou indígenas.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Garantir a formação continuada para professores(as) e funcionários(as) considerando 
uma educação antirracista, não discriminatória e não preconceituosa, que reconheça e valorize a identidade 
étinico-racial existente no país, afim dos estudantes possa, se reconhecer, valorizar e identificar como 
negros(as) ou indígenas.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: assim uma escola pública de qualidade
Texto a adicionar: assim, uma escola pública de qualidade, comprometida com os anseios dos(as) 
trabalhadores(as) deve ter como objetivos

EMENDA 3 | Supressiva
Após a expressão: negras(os)
Texto a suprimir: retirar a expressão “afrodescendente” das linhas 29 e da 36.

EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: resistência da(o) negra(o),
Texto a adicionar: da e do indígena

EMENDA 5 | Aditiva
Após a expressão: implementação das Leis 10639/03 e 11645/08
Texto a adicionar: implementação das Leis 10639/03, que garante a obrigatoriedade da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira”, e 11645/08, que torna obrigatório o estudo da história e cultura indígena e afro-
brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio.

EMENDA 6 | Aditiva
Após a expressão: na direção
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Texto a adicionar:  do parecer CNE/CP n°3/2004.

EMENDA 7 | Substitutiva
Após a expressão: das Leis 10639/03
Texto a adicionar:  11645/08 e 3399/10
Texto a suprimir: e 11645/08

PARÁGRAFO: 183
O reconhecimento e a valorização da história de resistência das(os) negras(os) como constituintes da 
história de resistência do conjunto das(os) trabalhadoras(es) é necessário e urgente para a constituição 
de uma sociedade antirracista, não discriminatória e não preconceituosa.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: A gestão Ratinho Jr. e sua política educacional, que tem como eixo articuladores a 
privatização e o desmonte da Educação Pública aprofundando as desigualdades raciais. O fechamento do 
Ensino Médio Noturno, o desmonte da EJA -Educação de Jovens e Adultos, a efetivação e expansão das 
escolas cívico-militares impacta de forma mais intensa negros e negras. Este período são diversas denúncias 
de racismo, principalmente nos C.C.-M. os manuais e regimentos que objetivam da estética, por meio do 
controle do corpo e do cabelo, são exemplos evidentes da política que impede a valorização da identidade 
racial.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: resistência
Texto a adicionar: dos negros e indígenas.

PARÁGRAFO: 184
Como plano de lutas para o período propõe-se:

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: Como plano de lutas para o período propõe-se:
Texto a suprimir: Promover a elaboração de material didático a partir da ótica de literatura de autores 
negros, para ser aplicado na práxis escolar. Validar a equipe multidiciplicar como uma força pedagógica 
formadora e não apenas como protocolo.
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PARÁGRAFO: 186.
Intervir para que as Leis 10639/03 e 11645/08 sejam cumpridas na adequação dos currículos de modo 
a historicizar os processos civilizatórios africanos e indígenas em todas as áreas do conhecimento;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: 186
Texto a adicionar: Garantir
Texto a suprimir: Intervir

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: - Intervir para que as Leis
Texto a adicionar: Intervir para que as Leis 10.639/2003 (incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira) e 11.645/08 (incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena ) sejam cumpridas 
na adequação dos currículos de modo a historicizar os processos civilizatórios africanos e indígenas em 
todas as áreas do conhecimento;
Texto a suprimir: - Intervir para que as Leis 10639/03 e 11645/08 sejam cumpridas na adequação dos 
currículos de modo a historicizar os processos civilizatórios africanos e indígenas em todas as áreas 
do conhecimento;

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: Leis 10639/03
Texto a adicionar: , 11645/08 e 3399/10
Texto a suprimir: e 11645/08
187. - Buscar oferecer, no âmbito do Conselho Estadual de Educação, uma comissão de monitoramento do 
cumprimento da Deliberação N.o 04/06;

EMENDA 4 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Criação de uma comissão permanente no âmbito do Conselho Estadual de Educação 
para criação de ações para o combate ao racismo e educação antirracista.

EMENDA 5 | Aditiva
Após a expressão: Buscar
Texto a adicionar: assegurar através do Ministério Público (Promotoria da Educação e dos Direitos Humanos) 
o cumprimento efetivo da legislação (10.639/03 e 11.645/08) e no âmbito do Conselho...
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PARÁGRAFO: 189
Propor a divulgação, o acesso e o incentivo às pesquisas sobre as relações étnico-raciais e educação, 
e às pesquisas sobre educação, história e realidade da(o) negra(o) paranaense, assim como da 
educação quilombola;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: 189
Texto a adicionar: Garantir em todos os materiais produzidos
Texto a suprimir: Propor

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Instituir nos curriculos escolares o mês de abril como reflexão e data 19 de abril como 
dia dos povos originários.

PARÁGRAFO: 190
Sistematizar e divulgar os trabalhos e experiências realizados no interior das escolas e relacionados 
às temáticas étnico-raciais e indígenas;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Sistematizar e divulgar
Texto a adicionar: Sistematizar e divulgar permanentemente os trabalhos...

PARÁGRAFO: 191
Instituir nos currículos escolares a data de 20 de novembro como dia de reflexão sobre a memória de 
Zumbi dos Palmares na luta contra a escravidão.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Combate à discriminação no mercado de trabalho: implementar políticas rigorosas para 
combater a discriminação racial no mercado de trabalho incluindo a criação de um órgão específico para 
monitorar discriminação.
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EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: 191. - Instituir nos currículos escolares a data de 20 de novembro como dia de reflexão 
sobre a memó
Texto a adicionar: - Incluir nos currículos escolares a semana do dia 19 de abril para celebrar a diversidade 
das culturas dos povos indígenas brasileiros.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Garantir a formação continuada para professores(as) e funcionários(as) considerando 
uma educação antirracista, não discriminatória e não preconceituosa, que reconheça e valorizar e identificar 
como negros e negras e indígenas.

EMENDA 4 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 192 Promover reuniões periódicas e ampliar as participaçoes dos sindicalizados

EMENDA 5 | Substitutiva
Após a expressão: 20 de novembro como
Texto a adicionar: semana dos povos indígenas e de reflexão referente a memória de Zumbi dos Palmares 
na luta contra a escravidão.
Texto a suprimir: dia de reflexão sobre a memória de Zumbi dos Palmares na luta contra a escravidão.

EMENDA 6 | Aditiva
Após a expressão: currículos escolares
Texto a adicionar: Instituir nos currículos escolares o mês de novembro de reflexão sobre a memória da 
data de 20 de novembro como dia de Zumbi dos Palmares na luta contra a escravidão.

EMENDA 7 | Aditiva
Após a expressão: Instituir nos currículos escolares...
Texto a adicionar: o Dia 23/03 Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial, promovendo 
reflexão da comunidade escolar durante o mês de março; o Dia 25/07 Dia Internacional da Mulher Negra 
Latino-americana e Caribenha, à ser discutido na escola durante o mês de Julho;

EMENDA 8 | Aditiva
Após a expressão: escravidão.
Texto a adicionar: , à ser discutido com a comunidade escolar durante o mês de Novembro.
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4.6. Mulher Trabalhadora

PARÁGRAFO: 192
As mulheres são maioria na sociedade brasileira. Segundo o censo de 2022, são 51,5% da população. Mas, 
esta maioria não repercute nos indicadores de emprego e renda. Dados do IBGE indicam que 56% dos 
empregos formais são ocupados por homens e entre as mulheres corresponde a 44%. Entre as(os) que 
estão fora do mercado de trabalho, as mulheres representam 64,5% e os homens correspondem a 35,5%. 
Quando se analisam as mulheres e homens com filhas(os) nessa situação, pelo IBGE, 89% dos homens 
estão empregados, enquanto o percentual de mulheres empregadas é de 56%. Entre as mulheres negras, 
esse percentual é ainda menor, de 51%. Isso porque, historicamente, por força das estruturas machistas e 
sexistas, as mulheres são responsáveis pelos cuidados domésticos, o que inclui a guarda das(os) filhas(os).

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Exigir que em todos os concursos públicos e processos seletivos ofertados pelo estado 
tenha composição de bancas de heteroidentificação qualificada.

PARÁGRAFO: 197
Na comparação com outras categorias do serviço público com mesma escolaridade, professoras(es) 
e funcionárias(os) possuem os menores salários. O governador Ratinho Jr guia-se por políticas 
meritocráticas, com punição ou bonificação pelo cumprimento de metas, com assédio para melhoria 
de índices, intensificando o trabalho pedagógico que resulta em crescente adoecimento. Estas ações 
incidem de forma desigual entre mulheres e homens, como o caso do atestado de três dias que leva à 
punição na distribuição de aulas. As mulheres são responsabilizadas pelos cuidados dos familiares e, 
não raras vezes, precisam faltar ao trabalho por situações de saúde vivenciadas por esses familiares, 
algo que dificilmente ocorre com os homens. O mesmo se deve ao avanço na carreira. Por conta da 
dupla jornada, as mulheres têm mais dificuldades de acompanhar curso

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Ratinho Jr guia-se por políticas meritocráticas
Texto a adicionar: por meio da SEED, dos NRE’s e das direções escolares promove punição ou bonificação.

PARÁGRAFO: 201
As políticas educacionais implementadas pelo governo Ratinho Jr precisam levar em conta a 
desigualdade racial e de gênero, a sobrecarga de trabalho, as condições de saúde e avanço nas 
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carreiras. As condições de trabalho devem respeitar as especificidades das mulheres e devem 
promover e assegurar o respeito, a segurança e a valorização profissional. No interior das escolas, deve 
haver a garantia do acesso, permanência e conclusão das meninas e mulheres. As áreas de ciências 
exatas e tecnologias devem ser atrativas para elas. Na sala de aula, o currículo precisa romper com 
a reprodução capitalista, patriarcal, sexista, racista, capacitista, LGBTIfóbica dos valores impostos por 
ela. Deve-se atentar para o uso adequado da linguagem e demais expressões que sejam depreciativas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Deve-se atentar para o uso adequado da linguagem e demais expressões que sejam 
depreciativas.
Texto a adicionar: Que os currículos tenham como pressupostos a ruptura com padrões conservadores. A 
educação deve ser transformadora, humanizadora, gratuita, laica, democrática, de qualidade, emancipadora 
e inclusiva.

PARÁGRAFO: 204
A APP-Sindicato é um sindicato feminista e classista que faz o enfrentamento ao sistema capitalista 
e à cultura machista, produtores das desigualdades. Garante em sua estrutura organizativa a 
proporcionalidade de gênero nas direções sindicais e demais representações da entidade, promove 
formações e busca contemplar o recorte de gênero nas pautas de reivindicação.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Dar visibilidade às lutas das mulheres na história, por meio de materiais específicos sobre 
suas lutas, o combate à pobreza, às injustiças sociais e pela participação política nos espaços de poder, das 
representações de gênero e de suas lutas especificas, no passado e no presente, dando especial ênfase à 
divulgação das lutas das mulheres latino-americanas.

4.7. Direitos LGBTI+

PARÁGRAFO: 211
Diante do contexto social machista, homo/lesbo/bi/transfóbico presente no Brasil e em muitos 
países, que apresentam inúmeras dificuldades no acesso adequado a direitos e políticas públicas 
à população de lésbicas, gays, bissexuais, trans e travestis, queers, intersexos, pessoas assexuadas, 
pansexuais, não-bináries e demais identidades de gênero e orientações sexuais; é fundamental que 
o Estado atue como mediador na defesa e promoção de direitos, com seu papel de diagnosticar 
situações de vulnerabilidade, planejar, financiar e executar estas políticas.
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EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: trans e travestis, queers, intersexos
Texto a adicionar: “pessoas assexuais” (termo correto no que diz respeito à orientação sexual)
Texto a suprimir: “pessoas assexuadas” (termo da biologia)

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Exigir que a SEED crie normativas, voltadas às mulheres mães, com filhos até dois anos, 
que contemplem a realidade exigida por essa demanda, como visitas ao pediatra, vacinação, entre outras, 
prevendo adequações quanto à capacitação em relação ao formadores em ação e não punição para 
atestados médicos, voltados aos cuidados do filho(a) de até dois anos de idade.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Exigir que a SEED crie normativas, voltadas às mulheres mães, com filhos até dois anos, 
que contemplem a realidade exigida por essa demanda, como visitas ao pediatra, vacinação, entre outras, 
prevendo adequações quanto à capacitação em relação ao formadores em ação e não punição para 
atestados médicos, voltados aos cuidados do filho(a) de até dois anos de idade.

PARÁGRAFO: 213
Ainda que os marcos legais sejam favoráveis às políticas LGBTQIAPN+, no período de pós-golpe e com 
a entrada da extrema-direita, os retrocessos em relação à população LGBTQIAPN+ foram constantes. 
Houve uma ampla retirada de direitos, com o sucateamento das políticas públicas, e um avanço 
do reacionarismo e fundamentalismo. Os índices de violência, legitimados pela política do governo 
Bolsonaro, saltaram, fazendo com que o Brasil fosse o país mais letal no mundo para gays, travestis 
e transexuais. Instaurou-se no Brasil a política do ódio e do preconceito mascarada em liberdade de 
opinião. A população LGBTQIAPN+ é a mais suscetível a cometer suicídios.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: do ódio e do preconceito
Texto a adicionar: com incitação à violência, inclusive disseminado por meio das redes sociais, mascarada 
em liberdade de opinião. A população LGBTQIAPN+ é a mais suscetível a sofrer violência e a cometer suicídio.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: mascarada em liberdade de opinião
Texto a adicionar: Aumento da bancada evangélica eleita, que não respeita os direitos constitucionais, 
disseminando preconceitos deixando, ainda mais, vulneráveis o público LGBTQIAPN+.
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EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: índices de violência,
Texto a adicionar: as violências elevaram-se, legitimados pela política do governo Bolsonaro, evidenciando 
mais o Brasil como o país mais letal
Texto a suprimir: legitimados pela política do governo Bolsonaro, saltaram, fazendo com que o Brasil fosse 
o país mais letal

EMENDA 4 | Substitutiva
Após a expressão: Favoráveis às políticas
Texto a adicionar: LGBTQI+
Texto a suprimir: LGBTQIAPN+

PARÁGRAFO: 214
Não por menos que, em 2018, logo no início do governo Bolsonaro, a campanha “ninguém solta a 
mão de ninguém” foi utilizada pelos movimentos sociais com o sentido de cuidado, de proteção e 
solidariedade, necessários para a superação do terror e do medo trazidos pelo discurso de ódio 
e violência, usados publicamente pelo presidente e suas(seus) aliadas(os). A violência não deveria 
fazer parte do Estado Democrático de Direito. O respeito e a convivência com as diferenças são 
fundamentais para a construção de um Brasil justo e humano, plural, laico e emancipador, o que 
infelizmente passou longe durante os anos do governo fascista de Bolsonaro. Foram comuns as 
declarações machistas, misóginas, racistas e lesbofóbicas feitas por Bolsonaro que repercutiram e 
incentivaram o preconceito, o ódio e que geraram violência contra a população LGBTQIAPN+

EMENDA 1 | Supressiva
Após a expressão: Brasil
Texto a suprimir: justo e humano

PARÁGRAFO: 215
A eleição de Lula em 2022 representou um suspiro para a população LGBTQIAPN+ e para a retomada 
de políticas públicas para esta população. Um sinal está na previsão orçamentária que apresentou 
um recorde de recursos. São R$ 27,2 milhões previstos para a promoção e defesa dos direitos 
LGBTQIAPN+. Nos anos do governo Bolsonaro, estes valores alcançaram R$ 3,3 milhões, quase 12% 
do que se prevê em 2024. Como destaque, também a volta do Conselho Nacional dos Direitos das 
Pessoas LGBTQIAPN+ e a criação de uma Secretaria Nacional LGBTQIAPN+.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: pessoas
Texto a adicionar: LGBTQIAPN+
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Texto a suprimir: LGBTQIA+

PARÁGRAFO: 216
Apesar dos avanços, algumas questões estruturais precisam ser rompidas, como a inserção de 
LGBTQIAPN+ no mercado de trabalho. O abandono familiar que coloca as(os) jovens nas ruas, em 
situação de risco, submetendo-as(os) à marginalidade, sem moradia e continuação dos estudos, 
o que dificulta e até elimina a possibilidade de entrada no mercado de trabalho formal. Assim, há 
entre a população LGBTQIAPN+ o predomínio do subemprego, da prostituição ou a vivência de várias 
interrupções no mercado de trabalho formal, devido à sua orientação sexual ou identidade de gênero. 
Os índices de desemprego na população LGBTQIAPN+, segundo uma pesquisa da UNICAMP de 2020, 
revelam que o desemprego na população LGBTIQIAPN+ é quatro vezes maior do que o registrado na 
população brasileira. Esse quadro piora ainda mais quando a pessoa LGBTQIAPN+ é negra.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: UNICAMP de 2020
Texto a adicionar: revelam que o desemprego dessa população é quatro vezes maior do que o registrado 
na população brasileira.
Texto a suprimir: revelam que o desemprego na população LGBTIQIAPN+ é quatro vezes maior do que o 
registrado na população brasileira.

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: Desemprego
Texto a suprimir: (Na população LGBTQIAPN+) adicionar nesse grupo.

PARÁGRAFO: 217
Quando acessado o mercado de trabalho formal, segundo dados de um estudo da Consultoria GPTW, 
são poucas(os) as(os) que se autodeclaram LGBTQIAPN+ (em torno de 10%). Em cargos de liderança 
- chefia, direção e presidência, 92% são cis e heterossexuais. A título de comparação, a população 
brasileira que se autodeclara LGBTQIAPN+ segundo o IBGE é de 5,2%, com o alerta do próprio IBGE de 
que há uma subnotificação. Há pesquisas que estimam o triplo desses valores uma vez que parcela 
da sociedade brasileira é conservadora e preconceituosa e são poucas as pessoas que respondem a 
verdade quando questionadas sobre sua orientação sexual.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: orientação sexual.
Texto a adicionar: Isso é reforçado pelo avanço do discurso religioso nas estruturas dos poderes políticos e 
do poder judiciário no Brasil.



91
CADERNO DE EMENDAS
14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

PARÁGRAFO: 218
O processo de discriminação e preconceito da sociedade também atravessa a escola. Não raro 
acontecem casos de violência e agressão motivadas pelo seu gênero, identidade ou expressão de 
gênero, orientação sexual, raça, cor ou etnia no cotidiano escolar. A escola é um espaço privilegiado 
para a ampliação de conhecimento e, em consequência, para o respeito às diferenças. É lamentável o 
uso do debate de Direitos Humanos na escola como ideologia distorcida por segmentos reacionários 
da sociedade, sendo que a escola naturaliza essas violências e não produz a reflexão necessária sobre 
as situações vivenciadas. Em 2019, foi realizada uma pesquisa pelo MP-PR sobre direitos humanos e 
LGBTQIAPN+ com mais 15 mil estudantes da rede estadual do Paraná e as respostas causam grandes 
preocupações: 74,2% de estudantes disseram que a escola não desenvolve/desenvolveu ação voltada 
ao respeito das pessoas LGBTQIAPN+; 56,2% das(os) entrevistadas(os) presenciaram violência verbal 
contra pessoas LGBTQIAPN+; 62,7% das(os) estudantes disseram que a escola não desenvolve/
desenvolveu ações voltadas ao direito à assistência social e 65,3% também acham que a sociedade 
brasileira ainda é machista, racista e LGBTIQIAPN+fóbica.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: que a sociedade brasileira
Texto a adicionar: se mantém machista, racista e LGBTQIAPN+fóbica
Texto a suprimir: ainda

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: atravessa a escola
Texto a adicionar: 218.com implementação das escolas cívicos militares, não há reconhecimento das 
identidades de gênero e orientações sexuais das/os/es estudantes, expulsando diretamente esses 
estudantes LGBTQIANPN+, impossível falar sobre evasão escolar com este segmento da sociedade, é a 
expulsão mesmo.

PARÁGRAFO: 221
Embate recente que reuniu estes movimentos em torno da educação foi por ocasião da CONAE 
2024. A ação da Secretaria, em articulação com os demais movimentos, foi importantíssima para 
que o texto do documento de referência da CONAE apresentasse como um princípio e um direito 
à educação para a diversidade. Os movimentos reacionários, sem êxito, trouxeram suas pautas e 
foram derrotados. No entanto, sabe-se que o ataque destes grupos continuará durante a tramitação 
do NOVO PNE, o que exigirá ainda mais articulação e organização. Não há como deixar de lembrar 
que existe no parlamento brasileiro, uma ofensiva reacionária sobre a educação.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: educação
Texto a adicionar: Debates a emergência climática que atingem nosso país
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PARÁGRAFO: 222
É necessário que os sujeitos LGBTQIAPN+ se tornem ativas(es/os) e autônomas(es/os) e combatam a 
opressão de que são vítimas e, assim, transformarem esta realidade, contando com educadoras(os) 
comprometidas(/os) e preparadas(os). É grande a necessidade de reconhecimento da vida social e 
política, exigindo um trabalho de autoafirmação dessa população para, com isso, fortalecer a luta e 
elaboração de mecanismos contra LGBTQIAPN+fobia e defesa da liberdade sexual e de gênero.

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: é necessario que 
Texto a adicionar: as pessoas LGBTQIAPN+...
Texto a suprimir:os sujeitos

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: o uso da linguagem não- binaria ou língua neutra, no ambiente escolar deve se dar como 
uma forma de não inclusão, mas de empoderamento e de respeito para com a identidade de cada pessoa. 
Além disso, o trabalho pedagógico esta amparado pelo Referencial Curricular do Paraná, que subsidia a pratica 
docente, considerando a liberdade de cátedra do professor. E ainda, neste documento, não esta contemplando 
o trabalho com a linguagem neutra, pois entende-se que o seu uso está no discurso social e político. Outra 
consideração, é o uso da linguagem neutra no ambiente escolar, fundamentada no Referencial do Regimento 
Escolar, em relação às competências da Equipe Docente, de acordo com o inciso: Oportunizar o desenvolvimento 
do trabalho pedagógico, na abordagem do respeito às diferenças sociais, econômicas, culturais, físicas, étnico 
-raciais, de identidade de gênero e crença religiosa, bem como na relação professor estudante que perpassa 
pelo cuidado com o público- alvo, a abordagem do conhecimento de cunho científico e o planejamento 
pedagógico voltado para a temática em questão, não apenas como um “modismo” de linguagem, pois vai além 
disso e, ainda a relação professor estudante. conhecer e respeitar o outro passa pelas formas de comunicação 
oral e escrita, as comunidades vão incorporando as formas no uso da língua, na perspectiva de quem faz essa 
incorporação/inclusão são os falantes da língua, com foco no conhecer e respeitar o outro.

PARÁGRAFO: 224
Promover o debate sobre as DSTs e o HIV / AIDS com as(os) educadoras(es), em conjunto com a CNTE, 
a partir do Projeto Educação Para Todos (EPT) e AIDS, com o objetivo de consolidar a educação livre 
de preconceitos e discriminação, que priorize a saúde e a prevenção;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: prevenção
Texto a adicionar: promover debates sobre a importância do tratamento da Hormonioterapia para pessoas 
Trans via SUS.
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EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: Propõe
Texto a suprimir: Lutar e garantir aos profissionais da educação a liberdade da educação contra 
LGBTQIAP+FÓBICA no espaço escola comunidade escolar.

EMENDA 3 | Supressiva
Após a expressão: todo o parágrafo 
Texto a suprimir: 224. - Promover o debate sobre as DSTs e o HIV / AIDS com as(os) educadoras(es), em 
conjunto com a CNTE, a partir do Projeto Educação Para Todos (EPT) e AIDS, com o objetivo de consolidar a 
educação livre de preconceitos e discriminação, que priorize a saúde e a prevenção;

PARÁGRAFO: 225
Realizar o combate ao preconceito e discriminação de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
lutando pela inclusão dessa temática no currículo, baseado no Plano Nacional de Políticas Públicas 
para a cidadania LGBT e no Programa Brasil sem Homofobia, visto que a identidade sexual é convenção 
social e cultural;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: sem Homofobia, visto tipo da emenda: ADITIVA
Após a expressão: cultural
Texto a adicionar: considerando que essa temática está amparada nas leis federais de Injúria Racial - nº 
14.532/2023 (de acordo com a decisão do STF em agosto de 2023) e Lei 14.811/2024 que acrescenta artigos 
no Código Penal sobre intimidação sistemática (bullying) 
Texto a adicionar: que a identidade sexual é um processo de construção existencial do indivíduo;
Texto a suprimir: é convenção social e cultural;

PARÁGRAFO: 227
Promover o reconhecimento da diversidade de gênero, identidade de gênero e orientação sexual no 
cotidiano escolar;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: orientação sexual no cotidiano escolar;
Texto a adicionar: bem como conscientizar sobre o uso dos termos corretos que se referem à população 
LGBTQIAPN+ e respeitar a utilização do nome social.
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EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: cotidiano escolar
Texto a adicionar: com o objetivo de consolidar a educação livre de preconceitos e discriminação;

PARÁGRAFO: 228
Lutar pela inclusão dos estudos de gênero, orientação sexual e étnico raciais nos currículos das licenciaturas.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: currículos das licenciaturas.
Texto a adicionar: Organizar os coletivos LGBTQIAPN+ para fortalecer a luta anti-lgbt-fóbica.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Promover estratégias de sindicalização, de acolhimento, de inclusão dos/as professores/
as LGBT da nossa categoria, para fortalecer o sentimento de pertencimento e reconhecimento de classe no 
nosso sindicato.

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: das licenciaturas.
Texto a adicionar: e para o CEE (Conselho Estadual de Educação) deliberar favoravelmente a inclusão no 
currículo.

EMENDA 4 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Desmembrar a Secretaria da Mulher Trabalhadora e dos Direitos LGBT da APP-Sindicato, 
transformando-a em duas secretarias: Secretaria de Mulher Trabalhadora e Secretaria dos Direitos LGBTQIAPN+.

EMENDA 5 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: demonstrar a possibilidade de responsabilização dos atos de LGBTFOBIA

EMENDA 6 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: buscar endurecer as punições ao LGBTfobia, tolerância zero, atitudes de constrangimento 
e exclusão
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EMENDA 8 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 229 - Exigir que a SEED promova e incentive no interior de cada escola o 
desenvolvimento de ações envolvendo a temática LGBTQIAPN+, racismo, sexismo, capacitista e outras 
formas de discriminação.

EMENDA 9 | Aditiva
Após a expressão: Linha 26 eticno raciais
Texto a adicionar: Para a formação de profissionais da educação e nos currículos das licenciaturas.

EMENDA 10 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: organizar coletivos LGTBQIAPN + para fort6alecer a lita anti-lgbt-fabrica

EMENDA 11 | Aditiva
Após a expressão: raciais
Texto a adicionar: , nas diferentes culturas que nos integram e nos influenciam

4.8. Trabalhadores(as) Jovens da Educação

PARÁGRAFO: 229
Historicamente, as juventudes brasileiras estiveram junto aos movimentos e sindicatos fazendo 
a defesa da democracia e por mais direitos. Muitas vezes têm sido a protagonista destes atos. 
Recentemente, manifestou-se contra o golpe de 2016 e constantemente esteve nas ruas contra o 
governo Bolsonaro. Do outro lado, movimentos como o Vem pra Rua e o MBL deram voz à juventude 
de direita e reacionária, potencializada pelas redes sociais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: potencializada pelas redes sociais
Texto a adicionar: totalmente burguesa.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Cabe às forças progressistas utilizar as mais diversas plataformas de redes sociais como 
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“TIK TOK”, criar conteúdo com o auxílio de influencers para fazer a disputa da sociedade com conteúdo de 
mais fácil acesso e entendimento ao conjunto da população.

PARÁGRAFO: 232
No campo educacional, as(os) docentes com menos de 29 anos, segundo o Censo Escolar de 2023, 
correspondiam a 289 mil pessoas de um universo de 2,4 milhões de professoras(es) - em percentuais, 
12,4%. No Paraná, as(os) docentes jovens correspondem a 22 mil de um total de 146 mil nas redes 
municipais e estadual públicas e privadas. Em sua maioria, estas(es) docentes possuem contratos de 
trabalho precarizados, como o contrato PSS no estado do Paraná. A demora na realização de concursos 
públicos e, quando realizados, oferecem poucas vagas, faz com que as juventudes, recém-saídas dos cursos 
superiores, passem anos sem acesso à carreira e melhores condições de salário. A docência na Educação 
Infantil e Séries Iniciais continua empregando jovens egressos(as) do magistério ao nível médio ou ainda 
não concluintes da graduação. Em sua maioria, estas(es) jovens docentes fazem parte das redes municipais.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: continua empregando
Texto a adicionar: por meio de contrato de estágio não obrigatório e remunerado, (...)

PARÁGRAFO: 233
Estes dados demonstram o tamanho do desafio que se impõe aos sindicatos quando tratam da 
organização das juventudes. São inúmeros os desafios para a sindicalização, que, como se verifica 
por estudos e pesquisas do DIEESE e DIAP, refletem uma refração contínua desde a anti reforma 
trabalhista de 2017. Cada vez mais são necessárias estratégias diferenciadas para que as(os) 
trabalhadoras(es) mobilizem-se e participem dos sindicatos, ampliando a representatividade junto às 
categorias e tornando os sindicatos mais fortes para os enfrentamentos à capital.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Trabalhista de 2017
Texto a adicionar: De início com a privatização de 204 escolas no Paraná, para 205, o índice de filiados 
no sindicato sofrerá uma retração considerável visto que o chamado “parceiro da escola ”apelidando aos 
empresários que assumiram suas gestões, jamais aceitarão filiados em seu quadro operacional.

PARÁGRAFO: 235
As dificuldades em se sindicalizar as(os) jovens são diversas e passam pelo menor tempo que estão 
no mercado de trabalho e, portanto, sem condições de avaliar a importância de se estar em um 
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sindicato; a naturalização das lutas trabalhistas, como se elas não fossem o resultado de um processo 
de disputa com o capital e a exacerbação do individualismo e do empreendedorismo, no qual o 
emprego e a renda são resultados individuais e meritocráticos. As(os) trabalhadoras(es) jovens não 
estão convencidas(os) de que precisam dos sindicatos para a proteção de seus direitos.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: proteção de seus direitos.
Texto a adicionar: devido ao sentimento de marginalização sentido pelo segmento PSS expressado pela 
baixa participação na luta sindical.

PARÁGRAFO: 238
A APP-Sindicato deve retomar o seu coletivo de juventudes para refletir sobre as questões que 
envolvem não só a educação, como também as questões conjunturais. Tem na secretaria de políticas 
sindicais um espaço de debate e de formulação de estratégias que envolvem, além da sindicalização, 
outras pautas relacionadas às juventudes, como a situação das(os) professoras(es) PSS - onde está 
a maioria jovem da categoria. E neste sentido, no Congresso de 2017, aprovou-se a criação do 
departamento de PSS, que neste período tem sido atuante na reivindicação de concurso público, que 
aconteceu em 2023, e por melhores condições de salário para os(as) que iniciam na carreira.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: juventudes,
Texto a adicionar: como estímulo a participação de intregrantes do grêmio estudantil dos colégios estaduais

PARÁGRAFO: 241
As lutas em defesa dos direitos das(os) jovens devem ser constantes na APP-Sindicato e até para 
acolher as(os) jovens trabalhadoras(es). É necessário que as juventudes da categoria e sindical estejam 
preparadas para fazer frente aos desafios conjunturais e estruturais. A organização dos coletivos e 
de um processo formativo que historicize a luta sindical e dialogue sobre a importância atual dos 
sindicatos é fundamental para cumprir a finalidade de preparação e organização sindical para fazer 
frente às lutas que haverá de ter. Neste conjunto de desafios e organização de estratégias, não se pode 
esquecer da luta por igualdade da juventude negra - a mais afetada pelos piores índices sociais e de 
violência, e também das mulheres, haja vista ser esta uma categoria predominantemente de mulheres 
e são elas que possuem os piores salários e estão imersas em dupla ou mais jornadas de trabalho.

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: violência
Texto a adicionar: e à pessoa indígena
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PARÁGRAFO: 244
Atuar interna e externamente no combate ao preconceito à juventude negra, LGBTI+ e mulheres nos 
ambientes escolar e sindical;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: LGBTI+
Texto a adicionar: pessoa indígena (...) e mulheres

PARÁGRAFO: 247
Manter o canal de diálogo com as juventudes e construir lutas em conjunto, principalmente com 
as(os) estudantes;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: construir lutas em conjunto
Texto a adicionar: principalmente com
Texto a suprimir: contribuindo para o fortalecimento dos Movimentos estudantis, centros acadêmicos, 
Grêmios estudantis, dentre outros.

PARÁGRAFO: 248
Exigir do governo o não fechamento de escolas rurais que tem um impacto de retirada de adolescentes 
e jovens do campo;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: do campo
Texto a adicionar: e o não fechamento do ensino noturno que impactam na evasão de jovens trabalhadores.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: de escolas rurais
Texto a adicionar: , EJA e ensino noturno

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: do campo;
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Texto a adicionar: e a falta de acessibilidade do acesso à educação pública, gratuita e de qualidade como 
um direito fundamental e constitucional.

EMENDA 4 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Exigir do governo o não fechamento de escolas noturnas e Ceebejas que impactam a 
continuidade da escolarização de jovens e adolescentes egressos da socioeducação e meio prisional.

PARÁGRAFO: 251
Desenvolver campanhas específicas de sindicalização para as juventudes;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: para as juventudes;
Texto a adicionar: atuando nos locais de provas dos professores PSS e nos locais de distribuição de aulas. 
Propor a informação através de seminários físicos e online dando instruções para que não tenham dúvidas 
de seus direitos durante a entrega de documentos exigidos no processo de seleção e, também, como 
funcionam as questões profissionais na prática.

PARÁGRAFO: 252
Realizar cursos e seminários regionais e estadual para e sobre as juventudes sindical.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 4.9 – Política Sindical Permanente: PCD. 252. A – Incluir como política sindical 
permanente a causa da pessoa com deficiência. Contexto: 1. A inclusão de políticas específicas para 
pessoas com deficiência é fundamental no ambiente educacional e sindical, considerando os desafios 
únicos enfrentados por este grupo. 2. De acordo com o módulo “Pessoas com Deficiência” da Pnad 
Contínua 2022, cerca de 18,6 milhões de pessoas de 2 anos ou mais no Brasil (8,9% desse grupo etário) 
possuem algum tipo de deficiência. A análise revela que, em 2022, quase metade (47,2%) dessas 
pessoas tinham 60 anos ou mais, destacando um desafio adicional de idade combinado à deficiência, 
em comparação com apenas 12,5% das pessoas sem deficiência que estão nesse grupo etário. 3. Além 
disso, a taxa de analfabetismo entre pessoas com deficiência é alarmantemente alta, atingindo 19,5%, 
em contraste com 4,1% para aqueles sem deficiência. Este dado sublinha a importância de políticas 
educacionais inclusivas e adaptativas que possam melhorar o acesso e a qualidade da educação para 
este grupo. Apenas 25,6% das pessoas com deficiência completaram pelo menos o Ensino Médio, 
muito abaixo dos 57,3% das pessoas sem deficiência, o que reflete barreiras persistentes na educação. 
4. No mercado de trabalho, a disparidade é igualmente preocupante. A taxa de participação na força 
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de trabalho para pessoas com deficiência é de apenas 29,2%, comparada a 66,4% para aqueles sem 
deficiência. Mesmo entre aqueles com nível superior, a taxa de participação é significativamente 
menor para pessoas com deficiência (54,7%) em comparação com pessoas sem deficiência (84,2%). 
Adicionalmente, o nível de ocupação para pessoas com deficiência é de apenas 26,6%, menos da 
metade do encontrado para pessoas sem deficiência, que é de 60,7%. 5. A informalidade também afeta 
desproporcionalmente as pessoas com deficiência, com cerca de 55% desses trabalhadores estando em 
situações de informalidade, contra 38,7% entre os ocupados sem deficiência. Finalmente, o rendimento 
médio real das pessoas com deficiência é consideravelmente mais baixo, em R$1.860, enquanto para 
pessoas sem deficiência, o rendimento é de R$2.690. 6. Essas estatísticas ressaltam a necessidade crítica 
de ação sindical – como política permanente - abordar as múltiplas dimensões de exclusão enfrentadas 
por pessoas com deficiência, tanto em termos de acesso à educação quanto de participação igualitária 
no mercado de trabalho. Designação de um plano de lutas:

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Contribuir com as entidades estudantis para campanha de abertura e fortalecimento dos 
grêmios estudantis.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 253. Realizar campanha permanente de sindicalização utilizando formas alternativas, 
mídias sociais, de mobilização, sensibilização e conscientização da categoria.

EMENDA 4 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 4.9 EJA nos sistemas socioeducativos ao centro de socioeducativo - CENSES 253 - Os 
adolescentes internos nos CENSES têm o direito de acesso à educação violados, quando não há a oferta de 
todas as disciplinas nas unidades socioeducativas, dentre elas física, química, biologia, sociologia, filosofia, 
dentre outras contempladas na rede regular de ensino em meio aberto.

EMENDA 5 | Substitutiva
Após a expressão: sobre as juventudes
Texto a adicionar: sindicais.
Texto a suprimir: sindical.
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5. PLANO DE LUTAS

PARÁGRAFO: 253
Para restaurar um NOVO ciclo democrático, cabe à APP-Sindicato participar das ações em níveis 
internacional, nacional, estadual e municipal construindo resistência e ampliando direitos. A APP-
Sindicato travará ações permanentes contra a redução de direitos, contra a mercantilização, o Estado 
mínimo neoliberal e por novas conquistas. Nesse sentido, as ações e estratégias do Sindicato serão 
pautadas de forma a:

EMENDA 1 | Substitutiva 
Após a expressão: A APP-Sindicato travará ações permanentes
Texto a adicionar: por novas conquistas, contra a redução de direitos, contra a mercantilização e o Estado 
mínimo neoliberal.
Texto a suprimir: contra a redução de direitos, contra a mercantilização, o Estado mínimo neoliberal e por 
novas conquistas.

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: “neoliberal”
Texto a suprimir: “e por novas conquistas”.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Estabelecer planos de carreiras específicas para os profissionais técnicos de formação 
docência do ensino médio.

EMENDA 4 | Supressiva
Após a expressão: neoliberal
Texto a suprimir: e por novas conquistas.

PARÁGRAFO: 254
Defender o Socialismo, contribuir na construção de uma sociedade em que a emancipação humana 
seja o princípio fundante, como alternativa e combate ao capitalismo;
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Defender o Socialismo
Texto a adicionar: Princípio de uma sociedade democrática e progressista.

EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: Defender
Texto a adicionar: uma sociedade igualitária, contribuindo na construção de uma sociedade em que 
a emancipação humana seja o princípio fundante, como alternativa ao combate à mercantilização da 
educação.
Texto a suprimir: o Socialismo, contribuir na construção de uma sociedade em que a emancipação humana 
seja o princípio fundante, como alternativa e combate ao capitalismo;

PARÁGRAFO: 258
Lutar pela soberania nacional, por um modelo de segurança pública baseado na desmilitarização;

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar pela retomada, pela escola de elaboração e execução de forma democrática dos 
projetos politicos pedagógicos, coforme a LDB.

PARÁGRAFO: 259
Lutar contra toda forma de opressão, exploração, violência e discriminação de gênero, étnicorracial, 
orientação sexual e de identidade de gênero, geração ou deficiência e que envolvam o desrespeito à 
liberdade religiosa;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: Toda forma de
Texto a adicionar: assédio sexual, moral, virtual, “stalking”, “bullying”, racismo,

PARÁGRAFO: 261
Lutar pela Reforma Agrária e Urbana, sob o controle das(os) trabalhadoras(es), que garanta a função 
social da terra, elimine a propriedade improdutiva, reprima a especulação imobiliária e a ocupação 
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irracional e desordenada das cidades; garantido o direito à moradia de qualidade, com saneamento 
básico, transporte público, educação, saúde, segurança, esporte e lazer. Prioridade na produção de 
alimentos, contra a monocultura, na defesa da agroecologia e da agricultura familiar;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: da agricultura familiar;
Texto a adicionar: E debater a emergência climática que atinge nosso país.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: garanta a função social da terra, elimine a propriedade improdutiva, reprima a 
especulação
Texto a adicionar: imobiliária e a ocupação irracional e desordenada das cidades; garantido o direito à 
SEGURANÇA ALIMENTAR, moradia

PARÁGRAFO: 264
Defender os direitos da classe trabalhadora, democratizar as relações de trabalho, fortalecer a 
organização sindical como instrumento da luta autônoma das(os) trabalhadoras(es) e que não 
criminalize o livre exercício do direito de greve. Lutar pela revogação da reforma trabalhista e pela 
manutenção e ampliação de empregos e salários e por distribuição de renda e riqueza;

EMENDA 1 | Substitutiva
Após a expressão: Lutar pela revogação da reforma trabalhista e pela manutenção e ampliação de empregos 
Texto a adicionar: dignos juntamente com planos de carreira visando uma melhor distribuição de renda e 
riqueza.
Texto a suprimir: e salários e por distribuição de renda e riqueza;

PARÁGRAFO: 266
Defender a reforma tributária justa, solidária e sustentável com as adequações necessárias à PEC 132 
aprovada no final de 2023;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: justa
Texto a adicionar: como por exemplo, a taxação das grandes fortunas,
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PARÁGRAFO: 267
Lutar pelo fim das privatizações, das concessões e pela reestatização das empresas de atividades 
essenciais privatizadas, como empresas de água e energia;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: ENERGIA;
Texto a adicionar: OU SEJA, A SANEPAR E A COPEL

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Intensificar a luta pela inconstitucionalidade do projeto de lei 345/2024, que abre a 
possibilidade de privatizar o sistema público educacional do Paraná.

PARÁGRAFO: 268
Defender o desenvolvimento social e ecologicamente sustentável, denunciando o padrão vigente de 
produção e consumo e anunciar que a dimensão ambiental da crise internacional só será superada 
pelo ecossocialismo;

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar pelo fim do congelamento das carreiras estabelecidas pela lei número 173/20.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 268.1 Defender a disputa curricular no sentido de contraposição ao agronegócio, que 
busca introduzir nas escolas uma “educação ambiental” distorcida, que acelerará a degradação ambiental e 
atual contexto de ebulição global.

EMENDA 3 | Substitutiva
Após a expressão: Superado pelo
Texto a adicionar: Por um sistema ecossustentável
Texto a suprimir: ecossocialismo
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PARÁGRAFO: 270
Defender a regulamentação e controle social das redes sociais que tem sido espaço de fake news e 
discursos de ódio e antidemocráticos;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: das redes sociais
Texto a adicionar: e das plataformas,

PARÁGRAFO: 271
Fazer a defesa da não redução da maioridade penal e validar as medidas socioeducativas previstas 
no ECA;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: - Fazer a defesa da não redução da maioridade penal e validar as medidas socioeducativas 
previstas
Texto a adicionar: Tornando efetivo de fato o trabalho da rede de proteção nos municípios, fomentando a 
formação da referida rede, principalmente dos conselhos tutelas, visto que estes, são a primeira referência 
da rede de proteção para as escolas

PARÁGRAFO: 272
Organizar o ramo de atividade das(os) Trabalhadoras(es) em Educação, garantindo e ampliando o 
poder de representação, negociação e de luta;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: “Negociação”.
Texto a adicionar: “coletiva conforme convenção 151 da OIT”.

PARÁGRAFO: 274
Defender a democratização das relações de trabalho no serviço público e privado, contra o assédio 
moral e sexual e que a punição de tal prática seja regulamentada em lei estadual;
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EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: em lei estadual
Texto a adicionar: que explique o instrumentos de investigação

PARÁGRAFO: 275
Defender a Educação Pública, universal gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade social, 
com o uso das verbas públicas somente para a escola pública, para as crianças, as(os) jovens, as(os) 
adultas(os), pessoas idosas e pessoas deficientes; o que é dever do Estado, com pessoal devidamente 
qualificado, aparelhando as unidades escolares, adequando-lhes os espaços;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: gratuita
Texto a adicionar: Humanizadora

EMENDA 2 | Supressiva
Após a expressão: com pessoal devidamente qualificado, aparelhando as unidades escolares, adequando-
lhes os espaços;
Texto a suprimir: aparelhando

EMENDA 3 | Aditiva
Após a expressão: somente para a escola publica
Texto a adicionar: somente para a escola pública, e com gestão pública desses recursos, para as crianças, 
as(os) jovens, as(os) adultas(os), pessoas idosas e pessoas deficientes; o que é dever do Estado, com pessoal 
devidamente qualificado, aparelhando as unidades escolares, adequando-lhes os espaços;

PARÁGRAFO: 276
Lutar pela implementação do PSPN - Piso Salarial Profissional Nacional para todas(os) as(os) 
profissionais da Educação, nos valores defendidos pela CNTE, com carreira e concurso público;

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: “Lutar pela aprovação do PL 2531 para estabelecimento de Piso Salarial para os (as) 
Funcionários (as) de escola.
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PARÁGRAFO: 277
Defender a Gestão Democrática da Educação tendo como preceito básico a radicalização da 
democracia: no caráter público e gratuito da educação, na inserção social, nas práticas participativas, 
no direito à representação e organização, na eleição direta para dirigentes escolares, na socialização 
dos conhecimentos e das decisões colegiadas;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: dirigentes escolares,
Texto a adicionar: garantindo a permanência dos(as) eleitos(as), sem que haja assédios, substituição 
aleatória por parte da SEED e/ou Núcleos Regionais de Educação por meio de suas chefias.

EMENDA 2 | Aditiva
Após a expressão: radicalização da democracia
Texto a adicionar: participativa

PARÁGRAFO: 280
Lutar pela garantia e ampliação da oferta de vagas em IEs públicas, em cursos presenciais, para a 
formação de professoras(es) e funcionário(as);

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: funcionário(as);
Texto a adicionar: incluindo PDE.

PARÁGRAFO: 282
Enfrentar a questão da violência social, que se expressa no contexto escolar, criando espaços para o 
debate sobre suas causas. Defender a criação da rede de proteção permanente aos profissionais da 
educação e às(aos) estudantes;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: estudantes;
Texto a adicionar: Emprego efetivo dos recursos federais na segurança dos estabelecimentos de ensino 
Estaduais, Federais e Municipais (segurança e proteção) - Contração de funcionários  e equipamentos.
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EMENDA 2 | Substitutiva
Após a expressão: Defender
Texto a adicionar: a efetivação
Texto a suprimir: a criação

PARÁGRAFO: 283
Lutar pela implantação de um programa de alimentação escolar baseado no conceito da Soberania Alimentar;

EMENDA 1 | Aditiva
Após a expressão: da Soberania Alimentar;
Texto a adicionar: flexibilizar aos profissionais(merendeiras(os) de criarem o cardápio escolar mais dinâmico 
conforme a sua demanda escolas.

PARÁGRAFO: 285
Lutar pela Educação Pública no Paraná e contra todas as arbitrariedades do governo Ratinho Jr e do 
secretário Roni Miranda que representam o modelo fiscalizador e meritocrático empresarial.

EMENDA 1 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 286 - Lutar contra o uso excessivo e obrigatório de plataformas nas escolas do Paraná 
de modo a garantir que os recursos digitais sejam opcionais e complementares e não como instrumentos 
de controle que tiram a autonomia do (a) professor (a), ocasionando o esvaziamento do fazer pedagógico.

EMENDA 2 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 287 - Em vista da recente aprovação na Alep do PL 345/2024, intensificar a luta contra a 
privatização das escolas públicas do Paraná, mobilizando a população , alertando-a sobre os prejuízos que essa 
medida trará, como a mercantilização do ensino público, o aumento das desigualdades educacionais, o desvio 
de dinheiro público para empresários e a falta de transparência de controle social sobre a gestão das escolas.

EMENDA 3 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar contra a privatização apresentada pelo “parceiros da escola”.
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EMENDA 4 | Aditiva
Após a expressão: RONI MIRANDA
Texto a adicionar: E DEMAIS SECRETÁRIOS

EMENDA 5 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar pela implementação do SNE (Sistema Nacional de Educação) como instrumento 
federal de proteção à educação como direito de todos os cidadãos brasileiros unificando a educação 
brasileira e sanando a intervenção estadual e o não cumprimento da lei.

EMENDA 6 | Aditiva
Após a expressão: modelo
Texto a adicionar: “fiscalizador, meritocrático empresarial e de privatização das escolas”.

EMENDA 7 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: “Lutar pela ampla oferta de vagas em escolas de tempo integral, com currículo amplamente 
debatido, desde a Educação Infantil, estabelecendo como prioridade a distribuição de vagas escolares para 
matrícula em bairros de maior vulnerabilidade social, a fim de viabilizar condições de trabalho àqueles mais 
expostos ao risco de desemprego por conta na parentalidade.

EMENDA 8 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: 286. Lutar contra a implantação do programa privatizador da escola pública, denominado 
“parceiro da escola”, atuando com a comunidade escolar e toda a sociedade em um movimento de defesa 
pública universal e de qualidade.

EMENDA 9 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Direcionar as investigações sobre assédio moral para o Ministério Público.

EMENDA 10 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Garantir a transparência e mecanismos de controle social nos órgãos públicos e nos 
contratos realizados com empresas privadas.



110
CADERNO DE EMENDAS

14º Congresso Estadual da APP-Sindicato

EMENDA 11 | Aditiva
Após a expressão: Miranda
Texto a adicionar: e demais secretários

EMENDA 12 | Aditiva
Após a expressão: Roni Miranda
Texto a adicionar: e qualquer governo

EMENDA 13 | Aditiva
Após a expressão: governo Ratinho Jr e do secretário Roni Miranda
Texto a adicionar: prefeitos e secretários das redes municipais de educação

EMENDA 14 | Aditiva
Após a expressão: Lutar
Texto a adicionar: Lutar contra a privatização apresentada pelo Parceiros da escola contra a terceirização 
dos funcionários

EMENDA 15 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Lutar pela recuperação do lugar no Conselho Estadual de Educação

EMENDA 16 | NOVO PARÁGRAFO
Após a expressão: novo parágrafo
Texto a adicionar: Integrar e interagir nos eventos de interesse da pessoa idosa e/ou aposentada da 
categoria como Comissões, Cursos, Reuniões, Conselhos e Fóruns; visando a melhoria das condições de 
vida e combate à violência e discriminação;
Texto Nova redação: Incrementar no SAS a cobertura de todos os procedimentos operatórios não invasivo. 
Isso proporcionaria a recuperação mais rápida dos pacientes tanto da ativa quanto aposentados(as), com 
ganho de qualidade de vida e agilidade para a volta à função pública dos afastados para esse fim.
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ESPAÇO DESTINADO ÀS MODIFICAÇÕES DE EMENDAS
IMPORTANTE: PARA CADA EMENDA MODIFICADA, IDENTIFICAR O PARÁGRAFO  E O NÚMERO DA EMENDA.
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